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I – APRESENTAÇÃO  
 

Prezados educadores e educadoras, 

 

A publicação “Decifrar a cidade: vivências em Educação Patrimonial” é um 

material para organização de processos formativos de educadores com objetivo de 

construir roteiros de atividades pedagógicas com a metodologia da educação 

patrimonial e uso como recurso de planejamento da prática docente a sequência 

didática. A proposta é incentivar práticas para conhecer a história local das cidades 

e seus territórios por meio do patrimônio cultural. A aplicação do produto foi 

organizada em quatro etapas: etapa de sensibilização (1ª etapa) com quatro 

momentos formativos, etapa de planejamento (2ª etapa) com dois momentos 

formativos, etapa da vivência educativa (3ª etapa) momento de desenvolvimento da 

ação educativa pelos educadores e etapa de registro e reflexão da experiência (4ª 

etapa) momento de avaliação e socialização do percurso e seus resultados.  

 Os momentos formativos da etapa de sensibilização assim estão divididos: 1º 

momento (Conhecendo Minha Cidade), 2º momento (Marcos Conceituais), 3º 

momento (Os Lugares da Memória) e 4º momento (Noções de Gestão do Patrimônio 

Cultural). O objetivo é sensibilizar os educadores para a importância do patrimônio 

cultural como meio de aprofundar o conhecimento sobre a cidade, sua história, 

signos e símbolos; e compreender os processos de preservação dos bens culturais. 

Vejamos mais detalhadamente os momentos da sensibilização (1ª etapa): 

 

 1º Momento (Conhecendo Minha Cidade): buscar os registros e narrativas sobre 

a história da cidade e fazer uma interpretação crítica das fontes e materiais que 

relatam a sua trajetória histórica. Propor metodologias de pesquisa para buscar 

outras fontes e narrativas sobre a história local; 

 2º Momento (Marcos Conceituais): refletir sobre os conceitos básicos que 

fundamentam a compreensão do patrimônio cultural: cultura, patrimônio, 

memória e identidade. Compreender os sentidos de expressões chaves para o 

trabalho com o patrimônio: história local, memória social, identidade cultural, e 

a própria expressão: patrimônio cultural.  

 3º Momento (Os Lugares da Memória): além da discussão dos próprios 

territórios das cidades como lugares da memória, apresentar os conceitos e 
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definições de instituições que preservam as memórias locais: museus, centros 

de memória, arquivos, bibliotecas, entre outras; 

 4º Momento (Noções de Gestão do Patrimônio Cultural): debater as legislações 

e os conceitos que fundamental a gestão do patrimônio cultural (bens culturais, 

patrimônio material, patrimônio imaterial, patrimônio ambiental) e introduzir 

os métodos de proteção e salvaguarda do patrimônio cultural: identificação, 

inventário, tombamento e registro dos bens culturais.  

 

A segunda etapa será dedicada ao planejamento da ação educativa divididas em 

dois momentos: 

 

 1º Momento (Princípios da Educação Patrimonial): serão apresentados os 

conceitos que fundamentam o desenvolvimento de ações e projetos educativos 

que utilizam dos princípios da educação patrimonial; 

 2º Momento (Construindo uma Sequência Didática): apresentar a definição de 

sequência didática e construir plano de ação a partir da escolha de um tema 

sobre o patrimônio cultural da comunidade, bairro, território ou da cidade; 

 

Na etapa da vivência (3ª etapa), os educadores, a partir do tempo estimado no 

planejamento da sequência didática, efetivam o desenvolvimento da ação. A última 

etapa (4ª etapa), reflexão da experiência, os educadores são instigados a refletirem 

sobre o processo da vivência educativa e a buscar uma forma de socialização: um 

relato de experiência oral ou escrito, um produto educativo (artigo, vídeo, portfólio, 

etc.).  

Embora o material se apresente como uma proposta consolidada para a 

experimentação, ele abre caminhos para a criação de novas possibilidades 

educativas a partir dos saberes pedagógicos construídos na vivência dos 

educadores. Portanto, a metodologia da educação patrimonial não é tratada como 

um fim, mas como meio para a construção de novas experiências e outros produtos 

educativos. 

Bom trabalho! 
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ORGANIZAÇÃO DO PERCURSO FORMATIVO 

 

ETAPAS 

 

 

MOMENTOS 

 

1 - SENSIBILIZAÇÃO 

 

 

1º CONHECENDO MINHA CIDADE 

 

 

2º MARCOS CONCEITUAIS 

 

 

3º OS LUGARES DA MEMÓRIA 

 

 

4º NOÇÕES DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

2 – PLANEJAMENTO 

 

1º PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

 

 

2º CONSTRUINDO UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

 

3 – VIVÊNCIA 

 

DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO EDUCATIVA 

 

4 - REFLEXÃO DA EXPERIÊNCIA 

 

AVALIAÇÃO E SOCIALIZAÇÃO DA PRÁTICA DOCENTE 
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II – OBJETIVOS  
 

 Capacitar educadores de diferentes áreas do conhecimento e que atuam nas 

várias etapas e modalidades da educação básica como educadores patrimoniais; 

 

 Desenvolver ações que permitam o acesso dos educadores, educandos e 

comunidade aos conceitos importantes sobre o patrimônio cultural e sua 

preservação; 

 

 Promover o reconhecimento e valorização por parte dos educandos, educadores 

e comunidade, de seu patrimônio cultural; 

 

 

 Incentivar o trabalho interdisciplinar e transdisciplinar nas escolas a partir do 

tema patrimônio cultural; 

 

 Sensibilizar educandos, educadores e a comunidade para a necessidade de 

preservação do patrimônio cultural; 

 

 

 Possibilitar que os educados conheçam e reconheçam os referenciais simbólicos 

do patrimônio material e imaterial da cidade; 

 

 Fortalecer o sentimento de pertença à cidade por meio do conhecimento da 

história local; 

 

 

 Conhecer, valorizar e divulgar os bens e manifestações culturais da cidade. 
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ETAPA 1 – SENSIBILIZAÇÃO 
 

O processo de construção de projetos e ações educativas sobre o patrimônio 

cultural e a história local provoca inquietações em muitos educadores que 

enfrentavam com seus estudantes o dilema da identidade local e do sentimento de 

pertença à cidade. Outra dificuldade da prática docente pode ser a escassez de 

materiais didáticos específicos sobre a história local. Na trajetória de conhecimento, 

investigação e construção de uma ação educativa, uma questão é imprescindível 

para reflexão: quais os múltiplos sentidos e significados que os sujeitos atribuem ao 

lugar onde vivem? Ao propor práticas de educação patrimonial nas escolas com o 

desenvolvimento de temas ligados ao debate das identidades individuais e coletivas 

no espaço urbano, os educadores poderão desvendar tensões e conflitos entre os 

sujeitos envolvidos no processo educativo. É necessário entender a escola como 

lugar de permanentes tensões que acionam variados sentimentos. O chão da escola 

não pode ser visto como um ambiente sem divergências. O conflito precisa ser 

compreendido como meio de aprendizagem e como pressuposto da convivência 

democrática, sem o qual se reproduz um modelo de educação autoritária. Neste 

sentido, segundo Boaventura de Souza Santos, a experiência educativa: 

Tem de transformar-se ela própria em campo de possibilidade de 

conhecimento dentro do qual há de optar. Optam os alunos tanto quanto os 

professores e as opções de uns e de outros não têm de coincidir nem são 

irreversíveis. As opções não assentam exclusivamente em ideias já que as 

ideias deixaram de ser desestabilizadoras no nosso tempo. Assentam 

igualmente em emoções, sentimentos e paixões que conferem aos 

conteúdos curriculares sentidos inesgotáveis. (SANTOS, 2009, p. 19) 

 

A relação dos sujeitos com o espaço concreto de realização da vida na sua 

dimensão material e imaterial traz em Milton Santos o conceito de território e a ideia 

dos lugares significados pelas pessoas que o habitam:  

 

O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto de 

sistemas naturais e um conjunto de sistemas de coisas criadas pelo homem. 

O território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o fato e o 

sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é a base do 

trabalho, da residência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os 

quais ele influi (SANTOS, 2000, p. 96).  
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É no cotidiano da vida e das relações sociais que os sujeitos constroem suas 

identidades e, que, como sujeitos históricos, são determinadas por um conjunto de 

relações sociais, econômicas e culturais da sociedade em que vivem. 

 

Cada homem está situado no espaço e no tempo, no sentido em que vive 

numa época precisa, num lugar preciso, num contexto social e cultural 

preciso. O homem é um ser de raízes espaço-temporais. (FREIRE, 1980, p 

34) 

 

A cidade constitui um espaço físico e simbólico em processo constante de 

mudança. Os sujeitos que habitam seu território constroem suas trajetórias 

ressignificando permanentemente os lugares onde vivem. Nessa perspectiva é 

necessário incentivar que educadores e estudantes se apropriem dos bens materiais 

e imateriais das suas comunidades. A proposta é reconhecer na diversidade dos 

moradores da cidade os modos de viver, pensar, sonhar, fazer, trabalhar, etc. A ideia 

é valorizar o cotidiano das pessoas em suas experiências individuais e coletivas. 

Neste contexto, será fundamental que as pessoas do processo educativo se 

reconheçam como sujeitos da cidade respeitando todos os olhares e vozes de seus 

territórios.  

Nos múltiplos tempos e espaços do ensinar e aprender, a escola e o 

conhecimento escolar precisa estabelece diálogo efetivo com as outras dimensões 

da vida social. Buscar conexões com os saberes comunitários e da experiência. Ao 

percorrer este caminho, por meio da educação patrimonial, a escola continua 

exercendo um papel imprescindível na sua tarefa educativa, mas não é o único 

espaço com autoridade e legitimidade para educar e construir conhecimento. 

Daí a importância da compreensão da cidade como um território educativo 

no desenvolvimento de ações de educação patrimonial e da organização da 

sequência didática. Não basta apresentar, introduzir, aprofundar e revisar um tema 

sobre a cidade. É necessário vivenciar os territórios das cidades, alargando os 

tempos e espaços para além dos muros da escola e das salas de aula. A realização de 

projetos de interação com a comunidade é imprescindível para legitimar o processo 

de construção do conhecimento. Nesse sentido, os educadores precisam romper 

com a lógica dos conteúdos de uma “grade curricular” e buscar processos mais 

dinâmicos. A intenção da proposta de trabalho com a educação patrimonial é 

ampliar as noções de tempos e espaços educativos com atividades práticas de 

interação dos estudantes com seu meio.  
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O patrimônio cultural não está pronto e acabado numa lista oficial de bens 

tombados e registrados pelo poder público. Tampouco em materiais publicados. Ele 

deve ser percebido como algo vivo. A herança cultural é da condição humana. 

Conhecer a cidade por meio da educação patrimonial pode e deve provocar 

sentimentos. As memórias, tristes ou alegres, das relações das pessoas nos tempos 

vividos. O sentido que nos interessa na palavra “patrimônio” é do significado que ela 

teve para alguém e que motivou a transmissão deste significado para outro, num 

ímpeto de preservação e valorização.  

 

1º MOMENTO – CONHECENDO MINHA CIDADE 
 

OBJETIVO: pesquisar e investigar a produção historiográfica, os registros, as 

memórias e os lugares que constituem as fontes da história local. O 

mediador/formador deve incentivar a compreensão e o respeito da polifonia das 

vozes e olhares que constituem as narrativas da história das cidades.  

 

O ESTUDO DA HISTÓRIA LOCAL 

 

A temática da história local está presente nas proposições dos PCNs – 

Parâmetros Curriculares Nacionais e também nos Referenciais Curriculares das 

Redes Estadual e Municipal de Ensino. Certamente estará na Base Nacional 

Curricular Comum (BNCC) em processo de construção pelo Ministério da Educação 

(MEC). A valorização da memória das cidades e da cultura local nos currículos 

escolares é um movimento que vem ganhando força desde a década de 1980 com a 

redemocratização do Brasil. Encontra-se ainda muito identificada com o ensino de 

História, mas amplia cada vez mais seu horizonte de articulação com outras áreas 

de conhecimento. 

 O reconhecimento institucional da necessidade e importância de 

desenvolver os aspectos culturais e históricos locais não garante que de fato este 

processo aconteça. A escassez ou ausência de materiais pedagógicos específicos que 

tratam das realidades locais comprometem um trabalho efetivo acerca destas 

temáticas. Nesta perspectiva, a própria cidade por meio de seus bens culturais, passa 

a ser uma importante fonte de conhecimento e aquelas que possuem Museus 
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Históricos, ou outros espaços de referência da história da cidade, devem 

compreendê-los como poderosos instrumentos de aprendizagem. Os bens culturais 

protegidos legalmente, tombados ou registrados, também podem representar 

importantes fontes para compreender a história da cidade e os referenciais 

simbólicos das identidades de seus habitantes. 

O debate sobre a identidade local passa pelo sentimento de pertença dos 

sujeitos ao lugar onde vivem considerando as variantes de como significam esse 

lugar.  Qual a compreensão dos moradores da sua própria cidade (como totalidade) 

a partir da localidade ou da parte que nela habitam?  Qual a relação de trabalhadores 

quando sua cidade de residência é uma “cidade dormitório”? Qual o significado de 

identidade local para sujeitos que no cotidiano da vida (trabalho, estudo, lazer, 

descanso, militância, etc) circulam em diferentes cidades? A cidade não possui uma 

única identidade e é espaço permanente de construção de múltiplas identidades. 

Na perspectiva de compreensão de um relato mais dinâmico que incorpore a 

complexidade da origem e formação de uma cidade é necessário, por meio de uma 

postura questionadora, além da análise da sua ocupação espacial, buscar os variados 

acontecimentos e narrativas que contribuem para sua história. É preciso conhecer 

as marcas de seus personagens históricos.  Neste sentido, para reconhecer as 

identidades de um lugar, o trabalho de interpretação deve considerar as versões 

presentes no imaginário da população, suas memórias e mitos, e os múltiplos 

olhares e leituras de diferentes sujeitos para um mesmo evento ou processo 

histórico. As contradições e conflitos são elementos que também fazem parte da 

constituição territorial e cultural de uma cidade e impactam decisivamente na noção 

de identidade. 

 

CONTAGEM: HISTÓRIA, NARRATIVAS E O DILEMA DA IDENTIDADE LOCAL 

 

O mito da origem e o período agropastoril 

 

A origem de Contagem possui versões controversas. Relatos da tradição oral 

fazem referência de uma suposta família “Abóboras” que teria fundado a cidade no 

início do século XVIII. Não há, entretanto, nenhuma confirmação da existência desta 

família na produção historiográfica sobre município ou mesmo vestígios em 

documentos de arquivos cartoriais da antiga Comarca do Rio das Velhas. Segundo 

outra versão, esta família usava a identificação “Abóboras” como codinome, daí a 
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ausência dos registros oficiais do período colonial. Todavia, sabe-se da fragilidade 

da narrativa uma vez que famílias tradicionais possuem um grande apreço pelo 

sobrenome e se esforçam para perpetuá-lo tal como no registro oficial.  Parte dos 

moradores da cidade, principalmente as famílias mais antigas da sede do município, 

rejeita de forma contundente a versão, pois considera a cucurbitácea um alimento 

de pouca valia: “comida de porcos”.  

Outros relatos, baseados em esparsos documentos escritos, atribuem a 

fundação da cidade como o ato de um determinado nome criando o imaginário de 

um “pai fundador”: o bandeirante Betim Paes Leme, o dono de sesmaria Sebastião 

Pereira de Aguilar ou o capitão João de Souza Souto Maior. No livro Contagem – 

Origens, as historiadoras Adalgisa Arantes Campos e Carla Maria Junho Anastasia, 

relatam que originalmente existiram duas “Contagens”. Uma primeira povoação no 

entorno do Posto Fiscal (Registro) da Coroa Portuguesa, instalado em 1716. E uma 

segunda nos arredores da Capela de São Gonçalo do Amarante construída por 

tropeiros que por ali passavam periodicamente. O primeiro povoado, “oficial”, 

desapareceu depois do fechamento do Posto Fiscal em 1759 durando o tempo 

coincidente com a existência do Registro. Vingou o outro povoado “Sam Gonçallo da 

Contagem das Abóboras”, região da atual sede do município, criado de forma 

espontânea e por vontade própria de pessoas que por algum motivo ali decidiram 

fixar moradia: 

 

Sua origem e organização ocorreram como a maioria dos núcleos 

setecentistas, isto é, entorno de uma pracinha, onde se localizava a 

capela do santo padroeiro. Com a expansão urbana. Motivada pela 

posição estratégica “de caminho”, da função agro-pastoril/comercial, 

passou a ter, no século XIX, uma outra praça – a do Rosário. Entorno 

desses dois largos, casas na maioria de um só pavimento, em lotes 

profundos e profundamente arborizados, davam uma feição 

aprazível à povoação. (CAMPOS; ANASTASIA, 1990, p. 66). 

 

 A origem do nome da cidade “Contagem” decorre das atividades do “Registro 

das Abóboras”, ou seja, da contagem das mercadorias no posto fiscal. A “região das 

abóboras” ficou conhecida com esse nome pela proximidade do ribeirão das 

Abóboras.  Existe também, em relatos orais, a versão do plantio do legume nesta 

região para demarcar o caminho de circulação das tropas com mercadorias. Os 

tropeiros utilizavam desta técnica no vai e vem da atividade comercial, pois a 
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abóbora era um fruto que crescia com relativa rapidez e auxiliava no 

reconhecimento dos lugares por onde antes estiveram.  

Não há também um consenso sobre a data de surgimento do antigo arraial. 

Neste caso existem algumas evidências históricas: 1711 (data de concessão de 

sesmarias), 1716 (data provável do início das atividades do Posto Fiscal) e 1725 

(data gravada no cajado de prata do santo padroeiro da Matriz de São Gonçalo do 

Amarante). A preocupação com a data de origem e com o “fundador” da cidade figura 

entre as perguntas mais frequentes entre estudantes que procuram a Casa da 

Cultura para pesquisas escolares. O que demostra a persistência entre alguns 

educadores de uma visão tradicional da história e da necessidade de uma pretensa 

versão final que confere à cidade algum sentido de identidade original.  

No contexto da descoberta do ouro nas “Minas Gerais” a escolha para 

instalação de um posto fiscal na “Região das Abóboras” considerou provavelmente 

a posição geográfica estratégica onde se cruzavam rotas de circulação de 

mercadorias que ligavam a antiga Comarca do Rio das Velhas (Sabará) a São Paulo, 

Rio de Janeiro e Bahia. A existência do “Registro das Abóboras” fica evidente na 

documentação pesquisada no Arquivo Público Mineiro por Geraldo Fonseca 

publicada no livro Contagem Perante a História e também no livro Belo Horizonte – 

Memória Histórica e Descritiva – História Antiga de Abílio Barreto. Neste último 

encontramos a seguinte guia para pagamento de tributos de entrada de gados:  

 

“Aos dez dias do mês de janeiro de mil setecentos e dezessete, neste 

registro das Abóboras perante o provedor dele registrou Antonio 

Ribeiro de Barros trinta cabeças de gado das quais irá dar fiança a 

Casa do escrivão da Câmara e o novo imposto dos quintos reais e 

como sua carta de guia o diz e vi entrar pra dentro. E eu João Nunes 

Asedo, escrividão do Registro o escrevi e por comissão que tenho do 

provedor me assinei.” (Atlas Escolar, Histórico, Geográfico e Cultural. 

Prefeitura de Contagem, 2011, p. 15) 

 

Contagem pertenceu à Comarca do Rio das Velhas, como sede no atual 

município de Sabará, por aproximadamente 200 anos, do início do século XVIII ao 

início do século XX. De 1901 a 1911 esteve vinculada à Santa Quitéria, atual 

município de Esmeraldas. Em 30 de agosto de 1911 foi emancipada. Em 1938, perde 

sua autonomia administrativa por dez anos quando passou a distrito de Betim. Em 

1948 é novamente emancipada. Neste longo período, até o início da década de 40 do 
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século XX, manteve o seu perfil agropastoril caracterizado pela presença de grandes 

fazendas na extensão de seu território e por um pequeno e pacato núcleo urbano na 

sede do município: 

 

“... a Contagem colonial persistiu praticamente inalterada até meados 

do século atual (século XX), quando foi sacudida pelo progresso que 

passou a pressioná-la. O convívio com a irmã mais moça (a Cidade 

Industrial) alterou-lhe essencialmente a feição antiga, a tal ponto que 

até a população conhece pouco do seu passado e das origens 

longínquas. ” (CAMPOS; ANASTASIA: 1990 p.133) 

 

Desde a sua primeira emancipação político-administrativa até o início dos 

anos 70 do século XX foi governada por oligarquias locais. Os mandatários do poder 

municipal pertenciam às famílias tradicionais da cidade: Cunha, Diniz, Mattos, 

Macedo, Camargos e Belém. A influência política destes sobrenomes é perceptível 

na identificação de uma parte considerável dos logradouros públicos e das escolas 

do município. 

As marcas culturais de quase dois séculos e meio de certa estabilidade no seu 

perfil econômico e social foram fortemente modificadas a partir da industrialização 

na década de 40 do século XX com os novos atores sociais da intensa migração 

populacional. Resistiram algumas edificações, em antigas fazendas e na sede do 

município, e tradições de caráter religioso. As comemorações do Jubileu de Nossa 

Senhora das Dores, padroeira da cidade, e o Calendário Festivo da Comunidade dos 

Arturos, são importantes exemplos. Perdurou também o imaginário sobre a origem 

e o nome da cidade. As múltiplas narrativas sobre os primeiros tempos de Contagem 

são importantes elementos para a compreensão da complexidade do seu processo 

histórico como veremos mais adiante.  

 

Da cidade ideal à cidade real: o processo de industrialização 

 

A instalação da Cidade Industrial nas proximidades com Belo Horizonte em 

1941 novamente criou duas “Contagens”. O Distrito Sede que, em grande medida, 

carregava as características dos antigos moradores e hábitos interioranos. E o 

Distrito do Parque Industrial, outra “cidade” que surgiu como continuidade da 

malha urbana da capital, agregando outras identidades coletivas, especialmente de 
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famílias de migrantes do interior de Minas e outros Estados, que constituíram o 

operariado das novas fábricas da região industrializada.  

Os estudos para a efetivação da Cidade Industrial “Coronel Juventino Dias” 

teve início na década de 30 do século XX. O governo e as elites mineiras almejavam 

diversificar a economia do Estado superando uma visão marcadamente agrária e 

“atrasada” de Minas Gerais. A implantação do projeto do Parque Industrial ocorreu 

no governo de Benedito Valladares – conforme Decreto-Lei nº 778 de 20 de março 

de1941. 

A concepção urbana, com traçados em forma hexagonal, foi inspirada no 

Distrito Industrial da cidade de Camberra, capital da Austrália. De acordo com Lucas 

Lopes, Secretário de Agricultura de Minas Gerais entre 1943 e 1945, a escolha da 

planta arquitetônica foi por obra do acaso. Segundo ele, seu antecessor na Secretaria 

de Agricultura, Israel Pinheiro, assim decidiu como seria o projeto do Parque 

Industrial de Contagem:  

“A Cidade Industrial foi planeja da forma mais interessante, típica de 

Israel. Parece anedota, mas não é. Ele não tinha a menor ideia do 

traçado de uma cidade industrial. Abriu uma enciclopédia qualquer 

e viu um mapinha da cidade de Camberra, nova capital da Austrália, 

onde havia um lugar com um pentágono e um eixo no centro, dizendo 

Cidade Industrial. Mandou copiar aquele desenho, sem ter ideia da 

conformação do sítio disponível, e simplesmente o plantou em cima 

do terreno. Ele precisava de algo que ninguém discutisse e 

conseguiu: está aqui, ó, Cidade Industrial de Camberra. Não vamos 

discutir e pronto”. (Atlas Escolar: Histórico, Geográfico e Cultural, 

Prefeitura Municipal de Contagem, 2011, p. 21.) 

 

Imagem 1: Planta original da Cidade Industrial 
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Figura 1 – Acervo da Casa da Cultura Nair Mendes Moreira – Museu Histórico de Contagem 

 

Em uma década as áreas destinadas às novas indústrias foram pouco 

ocupadas ganhando vigor somente a partir da década de 50. Após 1955, um rápido 

processo de industrialização modificaria o perfil da cidade, significando uma maior 

diversificação estrutural e social como aponta Magda de Almeida Neves em 

Trabalho e Cidadania: as Trabalhadores de Contagem: 

 

“no decorrer dos anos 50 que Contagem recebe o impulso que vai 

acelerar seu desenvolvimento. Começa a transformar-se no Parque 

Industrial diversificado e economicamente significativo – 

verdadeiro espaço da moderna produção industrial – sonhado por 

governos e empresários mineiros desde a década de 30 (...) E uma 

nova experiência de vida começa nesse espaço urbano-industrial 

onde trabalhadores vão construir sua trajetória pessoal e social e 

também uma identidade individual e coletiva.”. (NEVES, 1994, p. 75) 
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Em 1966, a Cidade Industrial tem praticamente esgotada a área do hexágono 

limitando a possibilidade de novas instalações. O ideário das elites econômicas e 

políticas se concretizavam naquela nova paisagem próxima da capital e dava uma 

aparente forma material ao impulso do processo de industrialização de uma cidade 

ao que Magda Neves chama de “mito do progresso” e que fica evidente no discurso 

do empresário Euvaldo Lodi, presidente da Confederação Nacional da Indústria, 

proferido em 1949: 

 

“(...) Indústria é trabalho árduo todos os dias e muitas vezes à noite, 

anos a fio. Nada mais estranho do que conceber-se e associar-se o 

panorama de uma fábrica com o fazer das cidades quietas ou com as 

coletividades de vida contemplativa. E, por isso mesmo, a indústria 

deve implicar em saúde, por exigir homens que amanheçam para o 

trabalho quando ainda é noite e encerrem seu dia quando as luzes da 

cidade estão acesas. Não é a oficina lugar próprio para vagares e 

repouso, mas para o dispêndio de energia física capaz de resistir aos 

grandes esforços musculares, aos ruídos contínuos, a temperaturas 

elevadas, à monotonia das operações e talvez, pior ainda, aos 

embates próprios das grandes massas que ali se juntam(...) Indústria 

é disciplina e ordem que possibilitam o trabalho das grandes 

equipes, e a entrosagem dos fatores materiais e humanos, contados 

aos milhares. Indústria é técnica. É com esta palavra mágica que se 

dá o milagre da transformação da natureza em utilidades, para o uso 

do homem. É por ela que se faz a utilização dos imensos recursos 

científicos da hora em que vivemos, em métodos racionais de 

trabalho.(...)” (NEVES, 1994, p. 121) 

 

Por outro lado, os trabalhadores e trabalhadoras, das novas fábricas daquele 

mesmo espaço constroem suas experiências e buscam também realizar sonhos na 

expectativa de reconhecimento e da melhoria de vida e enfrentam os desafios 

ocultos nos discursos dos industriais. O ideal de progresso e a vida concreta na 

cidade, transformada pela industrialização, possui olhares e significados distintos 

para a divisão social clássica entre capital e trabalho: 

(...). Um visitante que chegasse ao local, 15 anos depois do início das 

construções, ficaria espantado com as mudanças ocorridas. A 

paisagem que agora se descortinava era a de um novo espaço 

urbano-industrial, onde as fumaças das chaminés e o barulho das 
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máquinas denunciavam a presença de inúmeras fábricas em 

funcionamento. Ali então se confundiam e se interpretavam a 

construção das indústrias e as pequenas casas dos trabalhadores, 

pois a delimitação das áreas separadas para as manufaturas e  

residências não fora mantida conforme se planejara. É nesse tempo 

que cresce  

o número de migrantes, de famílias inteiras chegando de toda parte 

nesse novo “Eldorado”, nesse espaço que simbolizava para eles a 

promessa de melhores dias e, mais ainda, a possibilidade de 

concretizar o desejo de reconhecimento (...) 

(NEVES, 1994, p. 33-34) 

  

 De um lado a cidade ideal, planejada e organizada. A cidade que materializava 

o progresso da indústria na visão empresarial: 

 

“A cidade oficial é marcada pelo imaginário do governo e dos 

empresários, que procuram organizar seu espaço com base em novas 

formas de dominação, na racionalidade e no fetiche da mercadoria, 

elementos impulsionadores do progresso e da construção de uma 

nova ordem”. (NEVES, 1994, p. 43) 

 

 De outro lado a cidade real, desordenada e precária. A cidade concreta do 

operariado que nela trabalha e vive: 

 

“A outra cidade, ilegal e clandestina, vai aos poucos se formando, 

construída pelos trabalhadores, seus espaços sendo ocupados de 

forma desordenada, sem obras de infra-estrutura – como rede de 

esgoto, água, calçamento, luz elétrica – para beneficiar os 

habitantes”. (NEVES, 1994, p. 93) 

 

 Os novos sujeitos sociais que passam a ocupar a cidade criam também novas 

identidades políticas. No contexto do Regime Militar, a Cidade Industrial ocupa um 

lugar de efervescente atuação de militantes de esquerda de oposição ao governo. 

Várias correntes atuavam nas fábricas, na produção de publicações clandestinas e 

em encontros de formação política. Ação Popular, Política Operária (Polop), Colina 

(Comando de Libertação Nacional), Corrente Revolucionária e PCB eram grupos 

presentes na atuação política em Contagem.  
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Um episódio de repercussão nacional coloca os trabalhadores de Contagem 

na cena política brasileira. A Greve na Cidade Industrial, iniciada em abril de 1968, 

ao lado da Greve de Osasco em São Paulo no mesmo ano, é considerada o principal 

movimento do operariado brasileiro nos anos iniciais da Ditadura Militar. A greve 

teve seu início na Companhia Belgo-Mineira, e mesmo com forte ameaça de 

repressão, acabou se alastrando para outras fábricas e atingindo 16 mil dos 22 mil 

trabalhadores da Cidade Industrial. A situação de tensão obrigou o então Ministro 

do Trabalho, Jarbas Passarinho, a comparecer na cidade numa negociação 

truculenta com os trabalhadores. A proposta de 10% de aumento salarial, 

inicialmente rejeitado pelos trabalhadores de Contagem, acabou incorporada para 

todos os trabalhadores brasileiros pelo General Costa e Silva na véspera do 1º de 

maio daquele ano.   

 

Imagem 2: Ocupação da empresa Belgo-Mineira (1968) 

 

Figura 2: Acervo da Casa da Cultura Nair Mendes Moreira – Museu Histórico de Contagem 

 

 A Greve de 1968 traz importantes reflexões sobre as formas de organização 

e atuação de classe. Além de seu significado como primeiro grande movimento 

operário durante a ditadura, inovou com as “ocupações de fábrica” e na organização 

de comissões de representantes dos trabalhadores para negociações direta com os 

patrões. Uma das estratégias do movimento grevista era bater o cartão e não 

produzir. 

 Mas outra questão desperta fortes debates sobre o caráter e significado da 

greve de 1968. Num cenário de arrocho salarial, como fruto da política econômica 

do governo militar, os trabalhadores da Cidade Industrial deflagraram uma greve, 
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sem o conhecimento do Sindicato dos Metalúrgicos, denunciando as condições de 

trabalho e reivindicando aumento salarial. Segundo o cientista político Francisco 

Weffort, um pioneiro no estudo sobre movimento de Contagem, no seu trabalho 

Participação e conflito industrial: Contagem e Osasco-1968, a greve foi espontânea e 

teve uma pauta de reivindicação meramente econômica e por isso teria um caráter 

não político. Segundo Weffort, os órgãos de imprensa ficaram surpresos com a 

deflagração do movimento e por isso: 

“... passaram a noticiar com detalhe o andamento dos 

acontecimentos, mas não ofereceram informações que permitiam 

reconstruir a origem da greve no interior da empresa”. (WEFFORT, 

1972, p. 37) 

 

 Para Yonne Grossi, no trabalho As Greves de Contagem, 1968: notas para uma 

revisão crítica, o Sindicato dos Metalúrgicos não participou da deflagração do 

movimento mas assumiu posteriormente a condução política da greve o que 

significou maior apoio e a saída do isolamento inicial. 

 Em 2008, num encontro de rememoração dos 40 anos do movimento, 

realizado no Sindicato dos Metalúrgicos e organizado pela Fundação Perseu Abramo 

e Casa da Cultura, o presidente do sindicato em 1968, Ênio Seabra, e outros 

sindicalistas da época compartilharam suas versões sobre os acontecimentos. 

Estava presente no evento e percebi nos depoimentos uma caracterização da greve 

como uma ação coletiva, com forte atuação do sindicato e a consciência da luta 

contra a exploração da classe trabalhadora influenciada por intensa atuação política 

de grupos de esquerda. Imaculada Conceição, uma das lideranças do movimento 

assim descreveu a greve em parte de seu depoimento: 

 

“Dizer que a greve foi espontânea é um erro. Existia toda a 

problemática dos trabalhadores e por outro lado, a conjuntura 

política pós-1964. Havia um movimento operário em ascensão que 

foi cortado, mas as lideranças continuavam lá. Ninguém pode 

afirmar, nem eu mesma, que o dia e a hora da greve não tenham sido 

marcados por alguma corrente. Eu creio que não, mas todos já 

trabalhavam para eclodir o movimento grevista. ” (Revista Teoria & 

Debate, Edição Especial – ano 21, maio de 2008) 

 No início dos anos 70 veio o período de chumbo da Ditadura Militar e as 

perseguições intensificaram. Em meados desta década, com a crise econômica 
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mundial, Contagem sofre forte impacto nos ramos mais tradicionais da indústria, 

principalmente de minerais não-metálicos e metalurgia. Ocorreu significativa 

diminuição do número de trabalhadores ocupados e várias empresas da Cidade 

Industrial cessaram suas atividades. O medo da prisão e do desemprego tomam 

conta dos trabalhadores como relata o ex padre operário Ignácio Hernadez:  

 

“Nos anos 70, fala-se em voz baixa nas fábricas, nas ruas e até nas 

casas, olhando primeiro para os lados antes de pronunciar uma 

palavra sobre salários e política, uma sirene ao longe sobressalta as 

pessoas. Desconfia-se de qualquer desconhecido. O medo paira sobre 

a Cidade Industrial. Rumores de prisões de operários que realmente 

aconteceram(...). enquanto isso, o controle patronal se torna mais 

rígido. Comenta-se que existe uma lista negra dos companheiros que 

não devem ser admitidos em nenhuma companhia. E muitos não 

conseguem emprego durante anos. As ameaças de demissão nas 

fábricas são constantes, tanto quando existe desemprego, como 

quando existe a expansão das indústrias nos ‘anos do milagre’. 

Muitos encarregados se especializam em amedrontar com o 

desemprego, fantasma da realidade. Estas são levadas a efeito 

inúmeras vezes, ante a menor exigência de aumento salarial 

individual ou coletivo”. (NEVES, 1994, p. 168) 

 

Mesmo diante dos tempos sombrios do regime militar outros atores entram 

em cena na atuação política e uma militância cristã exerce uma forte influência na 

região industrial de Contagem. As CEBs - Comunidades Eclesiais de Base e as 

pastorais sociais da Igreja Católica se multiplicam e impactam também na 

organização de outros movimentos populares nas lutas por infraestrutura urbana. 

O Jornal dos Bairros, fundado por militantes de esquerda, torna-se um porta voz dos 

trabalhadores e dos movimentos urbanos, inclusive na região do Barreiro em Belo 

Horizonte. A mística do movimento de 1968 permanece e continua inspirando 

velhas e novas lideranças engajadas na luta pela Anistia, na militância sindical, 

influenciada pelo novo sindicalismo, e posteriormente na construção do PT – 

Partido dos Trabalhadores e da CUT – Central Única dos Trabalhadores. 

A Cidade Industrial significou o surgimento de outra cidade no território de 

Contagem. Novas configurações espaciais, novos atores sociais e políticos e 

profundas mudanças culturais no perfil da cidade que durante décadas parecia 

estagnada na sede do município.  
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A fragmentação territorial e o dilema da identidade local 

 

O esgotamento da Cidade Industrial ainda na década de 60 apontou para a 

necessidade de expansão do setor industrial para outra região da cidade. Após 

estudos da Prefeitura uma nova área entre a Cidade Industrial e a sede do Município 

foi escolhida para abrigar o CINCO (Centro Industrial de Contagem).  Sua concepção 

foi pensada em moldes mais modernos que a primeira área industrial e buscou a 

integração com o tecido urbano e preocupação com questões ambientais. O CINCO 

também chegou ao esgotamento nos anos 70 e novos distritos foram planejados ao 

longo das décadas seguintes até os anos 2000: Cincão, Cinquinho, Distrito Industrial 

Hélio Pentagna Guimarães e Polo Moveleiro da Ressaca. 

 

Imagem 3: Vista panorâmica da Cidade Industrial (década de 50) 

 

Figura 3: Acervo da Casa da Cultura Nair Mendes Moreira – Museu Histórico de Contagem 

Ao longo das décadas de 50 e 60, além do rápido crescimento da região 

industrial na divisa com o Barreiro na capital, Contagem viveu um movimento de 

expansão da periferia para o centro. Antigas fazendas transformaram-se em 

loteamentos legais e ilegais e os limites do município são “ocupados” pelo avanço 

populacional de outras regiões de Belo Horizonte, em especial a região do Nacional 

(limite com a regional Pampulha) e a região da Ressaca (limite com a regional 

Noroeste). Outra região, o Petrolândia, cresceu e misturou-se com os limites da 
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cidade de Betim. Na década de 80, nas proximidades do município de Esmeraldas, 

foi construído um grande conjunto de moradias populares: o bairro de Nova 

Contagem. Uma região distante de outras da cidade, separada da sede por uma 

extensa área rural, localizada nas proximidades da represa Vargem das Flores que 

acomodou populações de outras regiões periféricas da cidade.  

Ainda na década de 80, a cidade diversifica substancialmente sua atividade 

econômica com a ampliação do setor de serviços. Ganha força o comércio atacadista 

e a indústria de alimentação. Algumas fábricas, por anos abandonadas na Cidade 

Industrial, são transformadas em novos empreendimentos a partir da década de 90. 

Um símbolo da reconfiguração territorial foi a instalação de um grande complexo 

comercial, Shopping e Hipermercado, onde antes funcionava a primeira indústria do 

Parque Industrial: a Cia de Cimento Portland Itaú. Outro exemplo mais recente é um 

arrojado projeto imobiliário no local que abrigava a antiga Lafersa- Fábrica de 

Laminados de Ferro. Um grande conjunto de prédios de alto padrão que altera 

profundamente a paisagem da região. Como contrapartida do investimento privado, 

o único galpão preservado e restaurado da antiga Lafersa será o Centro de Memória 

do Trabalhador gerido pelo poder público municipal.  

O centro da cidade, nomeado como sede do município, também vive uma 

expressiva expansão populacional e passa por um gradual processo de 

verticalização, mas não agregou as características geralmente comuns aos centros 

das cidades. É reconhecido como o centro político e histórico do município; 

abrigando a Prefeitura, a Câmara Municipal e o Fórum, além de reunir a maior parte 

dos bens tombados; mas não exerce a função de polo do comércio e de serviços da 

cidade. O bairro Eldorado cumpre esse papel como maior e mais dinâmico centro 

comercial de Contagem, sendo efetivamente o espaço aglutinador de boa parte dos 

moradores. É habitual conhecer moradores que vivem há décadas nas regionais 

Ressaca e Nacional, regiões separadas do restante da cidade pela BR 040 (sentido 

Brasília), que nunca foram à sede do município. Estes mesmos moradores possuem 

como referência o centro de Belo Horizonte, uma vez que a malha viária, o 

transporte público e as oportunidades de trabalho convergem para a capital. 

Movimentos de emancipação destas duas regiões buscaram adesão popular nas 

últimas décadas, mas não avançaram. 

Uma característica marcante dos moradores de algumas partes da cidade; 

como Eldorado, Água Branca, Industrial e Riacho; está na forma de informar quando 

pretendem ir ao centro (sede) do município: “vou à Contagem”. Ainda que todos os 
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bairros pertençam à mesma cidade, a identificação do nome “Contagem” refere-se 

apenas à sede do município. Quando informam que pretendem ir ao centro de Belo 

Horizonte dizem: “vou ao centro”. Para os moradores destas regiões o “centro” é a 

região central da capital e não a sede de Contagem. 

O poder político local, desde a primeira emancipação até os primeiros anos 

da década de 70, era disputado e alternado entre as famílias tradicionais da cidade. 

A partir de 1973, com a eleição de Newton Cardoso, até o início dos anos 80; a 

disputa espelhou a configuração política do regime militar e se deslocou para o 

binarismo partidário entre MDB e ARENA. De meados dos anos 80 até o início dos 

anos 2000, a disputa girou em torno dos grupos de duas lideranças políticas: Ademir 

Lucas (PSDB) e Newton Cardoso (PMDB). Em 2004, essa hegemonia foi quebrada 

com a eleição da primeira mulher prefeita: Marília Campos (PT). Reeleita para um 

segundo mandato em 2008. Seu sucessor foi o prefeito Calin Moura (PC do B). Em 

2016 venceu Alex de Freitas, marcando o retorno do PSDB ao governo municipal. 

As eleições municipais representam um momento de unidade do discurso 

sobre a cidade, considerando as diferenças programáticas. O pleito municipal acaba 

provocando a necessidade de construir uma narrativa sobre a cidade (como 

totalidade) por partidos e candidatos. Mesmo na concorrência para a Câmara dos 

Vereadores, com disputas de bases eleitorais difusas e localizadas, percebe-se a 

tentativa de um debate de proposições mais amplas, uma vez que os representantes 

eleitos serão legisladores do todo o município. 

 Ao contrário de outras cidades mineiras, com origem no século XVIII, 

Contagem cresceu de fora para dentro e constituiu um tecido urbano disperso 

espacialmente, recortado e fragmentado por linhas férreas e rodovias. Como cidade 

da Grande BH, tem seus limites confundidos com a capital e outros municípios da 

região metropolitana. Por vezes, é caracterizada somente como uma grande 

periferia de Belo Horizonte. Essa fragmentação espacial criou dinâmicas próprias 

em diferentes localidades da cidade. No processo histórico de ocupação urbana do 

município surgiram inúmeras “Contagens”.  

O debate sobre a identidade local passa pelo sentimento de pertença dos 

sujeitos ao lugar onde vivem considerando as variantes de como significam esse 

lugar.  Qual a compreensão dos moradores da sua própria cidade (como totalidade) 

a partir da localidade ou da parte que nela habitam?  Qual a relação de trabalhadores 

quando sua cidade de residência é uma “cidade dormitório”? Qual o significado de 

identidade local para sujeitos que no cotidiano da vida (trabalho, estudo, lazer, 
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descanso, militância, etc) circulam em diferentes cidades? A cidade não possui uma 

única identidade e é espaço permanente de construção de múltiplas identidades ou 

ainda de negação de uma identidade local. 

Na perspectiva da construção de um relato mais dinâmico que incorpore a 

complexidade da origem e formação de uma cidade é necessário, por meio de uma 

postura questionadora, além da análise da sua ocupação espacial, buscar os variados 

acontecimentos e narrativas que contribuem para sua história. Contagem é uma 

prova desse desafio na tarefa de compreender as marcas de seus personagens desde 

o período colonial.  Neste sentido, para reconhecer as identidades de um lugar, o 

trabalho de interpretação deve considerar as versões presentes no imaginário da 

população, suas memórias e mitos, e os múltiplos olhares e leituras de diferentes 

sujeitos para um mesmo evento ou processo histórico. As contradições e conflitos 

são elementos que também fazem parte da constituição territorial e cultural de uma 

cidade e impactam decisivamente na noção de identidade. 

 

2º MOMENTO – MARCOS CONCEITUAIS 
 

OBJETIVO: Nesta etapa a proposta é conhecer conceitos e expressões que 

fundamentam a compreensão do patrimônio cultural. O mediador/formador 

provocará a discussão por meio do texto Identidade Cultural e Memória Social com 

palavras destacadas para fomentar e provocar o debate com os educadores. Ao final, 

serão apresentadas algumas definições que contribuem para o momento formativo 

intitulado Conceitos Básicos. 

 

 

 

IDENTIDADE CULTURAL E MEMÓRIA SOCIAL 

Como as identidades são formadas? Ela é individual ou coletiva? São 

importantes indagações para buscar compreender a relação dos sujeitos com a 

sociedade e com o meio onde vivem. Para o sociólogo Norbert Elias em A sociedade 

dos indivíduos, o indivíduo e a sociedade não existem separadamente ainda que 

estes indivíduos sejam distintos. Somente no convívio social, os indivíduos 

aprendem a agir, falar e sentir: se humanizam. Neste sentido, não é possível pensar 
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uma sociedade sem indivíduo ou um indivíduo sem sociedade. Na rede de relações 

tecidas entre os indivíduos e a sociedade Elias aponta: 

Para termos uma visão mais detalhada desse tipo de inter-relações, 

podemos pensar no objeto de que deriva o conceito de rede: a rede 

de tecido. Nessa rede, muitos fios isolados ligam-se uns aos outros. 

No entanto, nem a totalidade da rede nem a forma assumida por cada 

um de seus fios podem ser compreendidos em termos de um único 

fio, ou mesmo de todos eles isoladamente considerados; a rede só é 

compreensível em termos da maneira como eles se ligam, de sua 

relação recíproca. (ELIAS, 1994, p. 35) 

 Os indivíduos possuem uma historicidade tal como a sociedade. Ambos 

mudam nem sempre de forma linear e progressiva em constantes fluxos. Com o 

tempo os indivíduos mudam e as sociedades também se transformam diante de 

tensões e contradições próprias do processo histórico. Diante destes pressupostos 

Elias define os conceitos “eu” e “nós”, para ele indissociáveis: 

Cada pessoa só é capaz de dizer ‘eu’ se e porque pode, ao mesmo 

tempo, dizer ‘nós’ [...]. A sociedade não é externa aos indivíduos; 

tampouco é simplesmente um ‘objeto’ ‘oposto’ ao indivíduo; ela é 

aquilo que todo indivíduo quer dizer quando diz ‘nós’ [...] E esse fato, 

o de cada ‘eu’ estar irrevogavelmente inserido num ‘nós’, deixa claro 

por que a entremeação dos atos, planos e propósitos de muitos ‘eus’ 

origina constantemente algo que não foi planejado, pretendido ou 

criado por nenhum indivíduo. (ELIAS, 1994, p. 57) 

 A identidade tende para um polo ou outro ao longo da história. Se nas 

sociedades primitivas a dependência de sobrevivência dependia da coletividade: 

“nós”; o renascimento europeu inclina-se para a identidade “eu” firmando uma 

tendência à individualização. No processo de construção do sentimento de nação e 

de constituição dos Estados Nacionais, a identidade “nós” passa novamente a 

adquirir uma importância vital. Tanto para o indivíduo, como num grupo tribal ou 

no sentido mais amplo com a ideia de nação, a identidade é um sistema de 

significados fundado na memória e está relacionada à criatividade: a capacidade 

(individual ou coletiva) de dar sentidos às experiências. Neste sentido, podemos 

entender o patrimônio cultural como os bens, materiais e imateriais, que fazem 

referência e representam as identidades. Sem memória, não existe identidade. 
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 No debate do conceito de identidade cultural, Stuart Hall em A identidade 

cultural na pós-modernidade, nos alerta para uma possível crise de identidade na 

modernidade tardia e na pós-modernidade. A velhas identidades e a noção de 

sujeito, que outrora conferiam alguma estabilidade social estariam em declínio. 

Para Hall: 

“... o ‘sujeito’ do Iluminismo, visto como tendo uma identidade fixa e 

estável, foi descentrado, resultando nas identidades abertas, 

contraditórias, inacabadas, fragmentadas, do sujeito pós-moderno. ” 

(HALL, 2006, p. 46) 

No contexto da globalização, a noção de nacionalidade na sua forma 

metafórica, perdeu força. Todo um conjunto de representações, não só da ideia de 

nação, mas de outras formas de coesão social estão fragilizadas. O conceito de 

“supermercado cultural” global abre possibilidades de acessar uma variedade de 

“identidades”. Teria sentido pensar em identidades locais como o pertencimento à 

cidade? Ainda assim, o trabalho com a memória e o patrimônio cultural pode 

provocar novos significados nos sujeitos em relação ao lugar onde moram. O 

processo de identificação, caso aconteça, deve ser de autonomia dos próprios 

sujeitos. 

No intenso debate sobre a memória social encontramos as referências para 

a compreensão do processo de construção do sentimento de pertencimento 

(identidade) dos sujeitos a lugares ou a grupos sociais. A memória desperta 

discussões acaloradas sobre os seus usos e sentidos. Diferente de como são 

produzidas as narrativas pelas comunidades tradicionais, que não separam 

memória de história; o conhecimento histórico sistematizado e objetivo, suspeita da 

validade da memória como fonte de pesquisa pelo seu caráter subjetivo. Paul 

Thompsom, em A voz do passado, na defesa do método da história oral, define o 

trabalho com a memória como possibilidade de tornar a história mais democrática 

e como instrumento de transformação na produção de seu conteúdo: 

Pode ser usada para mudar o próprio foco da história e abrir novas 

áreas de  

 

investigação; quebrar barreiras entre professores e estudantes, 

entre gerações, entre classes sociais, entre instituições educacionais 

e o mundo exterior; na escrita da história – sem em livros, museus, 
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rádio ou filmes – e pode devolver às pessoas que fizeram e 

experimentaram a história, ouvindo suas palavras, um lugar central. 

(THOMPSOM, 1998, p. 3) 

O uso da memória é uma fonte de conhecimento do passado a partir do 

presente. Toda lembrança pertence a dois tempos: passado e presente.  Seja 

individual e/ou coletiva, a memória constitui fator decisivo na construção das 

identidades, ou como herança geracional ou como processo contínuo de criação de 

novos fatos e eventos da vida privada ou social. Como elemento imprescindível da 

identidade, é um importante processo de valorização e reconhecimento de 

indivíduos ou grupos. Sobre isso, afirmou Michael Pollak: 

A referência ao passado serve para manter a coesão dos grupos e 

instituições que compõe uma sociedade, para definir seu lugar 

respectivo, sua complementariedade, mas também as oposições 

irredutíveis. Manter a coesão interna e defender as fronteiras 

daquilo que um grupo tem em comum, em que se inclui o território 

(no caso de Estados), eis as duas funções essenciais da memória 

comum. (POLLAK, 1989, p. 9) 

  

Os sentidos da memória trazem as dimensões da lembrança e do 

esquecimento e ecoam em relatos como reminiscências de caráter seletivo e 

fragmentado: próprios do processo humano de rememorar. A memória é também 

um campo de disputa política. Aquilo que alguns querem lembrar pode ser o que 

outros querem esquecer. Vejamos o exemplo da Comissão Nacional da Verdade no 

Brasil que apurou as violações dos Direitos Humanos cometidas pelo Estado 

brasileiro durante o período militar. O silenciamento, uma outra dimensão da 

memória, pode ser entendido como processo de esquecimento forçado. A tentativa 

de ocultar o que alguém ou um grupo social não quer outrem lembre. São memórias 

que nem sempre são reveladas, mas continuam lá, presentes na lembrança. 

Recordamos de forma diferente os mesmos eventos ao longo da vida. A memória é 

também um processo em permanente construção: 

Por definição reconstrução a posteriori, a história de vida ordena 

acontecimentos que balizaram uma existência. Além disso, ao 

contarmos nossa vida, em geral, tentamos estabelecer uma certa 

coerência por meio de laços lógicos entre acontecimentos-chaves 
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(que aparecem então de uma forma cada vez mais solidificada e 

estereotipada), e de uma continuidade, resultante da  

 

ordenação cronológica. Através desse trabalho de reconstrução de si 

mesmo o indivíduo tende a definir seu lugar social e suas relações 

com os outros. (POLLAK, 1989, p. 13) 

 Não existe identidade sem memória. Preservar o patrimônio significa, 

portanto, uma ação de continuidade das marcas de identidade de um grupo social, 

uma nação, um lugar, uma cidade. Por isso, a gestão do patrimônio cultural requer 

atenção à discussão sobre os conceitos, sentidos e significados que fundamentam as 

ações de preservação. 

CONCEITOS BÁSICOS 

Cultura:A cultura, no amplo conceito antropológico, é o elemento identificador das 

sociedades humanas e engloba tanto a linguagem na qual o povo se comunica, conta 

suas histórias e faz seus poemas, como a forma como prepara seus alimentos, suas 

crenças, sua religião, o saber e o saber fazer as coisas, seu direito. Os instrumentos 

de trabalho, as armas e as técnicas agrícolas são resultado da cultura de um povo, 

tanto quanto lendas, adornos e canções. 1 

Patrimônio: 

Etimologicamente, pater, significa o chefe da família, e reforça o entendimento de 

patrimônio como “herança paterna”. Ainda na palavra patrimônio temos o vocábulo, 

nomos. Em grego seriam os costumes originários de uma família ou cidade. Neste 

sentido mais genérico, seriam os bens deixados como herança pelos nossos 

antepassados e podem ser compreendidos como de natureza material ou imaterial. 

Patrimônio Cultural: 

“Patrimônio cultural é o conjunto de bens móveis e imóveis existentes no país cuja 

conservação seja de interesse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis, 

quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 

artístico. ” 2 

                                                      
1 COELHO, Teixeira. Dicionário crítico de política cultural. 2. Sd. Iluminuras, 1999, p. 249-250. 
2 Decreto Lei n. 25, 30 de novembro de 1937 
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“Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira...” 3 

História Local: 

“Denominaremos história local aquela que diga respeito a uma ou poucas aldeias, a 

uma cidade pequena ou média (um grande porto ou uma capital estão além do 

âmbito local), ou a uma área geográfica que não seja maior do que a unidade 

provincial comum (como um county inglês, um contado italiano, uma Land alemã, 

uma bailiwick ou pays francês). Praticada há tempos atrás com cuidado, zelo, e até 

orgulho, a história local foi mais tarde desprezada — principalmente nos séculos XIX 

e primeira metade do XX — pelos partidários da história geral. A partir, porém, da 

metade desse século, a história local ressurgiu e adquiriu novo significado; na 

verdade, alguns chegam a afirmar que somente a história local pode ser autêntica e 

fundamentada. ”4 

 

 

 

 

3º MOMENTO – OS LUGARES DA MEMÓRIA 
 

OBJETIVO: incentivar a relação da escola com espaços e instituições que preservam 

a memória das cidades como museus, centros de memória, casas da cultura, centros 

culturais, arquivos e bibliotecas. O mediador/formador deve incentivar o estudo das 

listas de bens protegidos legalmente, tombados ou registrados, e buscar outros 

espaços públicos, privados ou comunitários que também constituem referências da 

memória local. 

 

                                                      
3 Constituição da República Federativa do Brasil, 5 de outubro de 1988 
4 GOUBERT, Pierre. “História Local” in História & Perspectivas, Uberlândia, 6-45-47, Jan/Jun 
1992, p.45 
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O MUSEU COMO RECURSO EDUCATIVO 

O Conselho Internacional de Museus (ICOM) define o museu como “uma 

instituição a serviço da sociedade, que adquire, conserva, comunica e expões com 

finalidade de aumentar o saber, salvaguardar e desenvolver o patrimônio, a 

educação, e a cultura, bens representativos da natureza e do homem”. Neste sentido 

ele pode ser compreendido como um espaço impulsionador da conexão dos tempos 

vividos com o presente e do diálogo entre diferentes formas de produzir saberes e 

conhecimentos: 

Nos museus (por mais específicos que sejam) e em todo o conjunto 

do patrimônio cultural e ambiental encontram-se os argumentos 

capazes de facilitar o trabalho da educação. As possibilidades são 

ricas e variadas. O fundamental é não perder de vista o fato de que o 

objeto cultural assemelha-se a um caleidoscópio de constante 

mudança. O objeto cultural flui permanentemente e como tal está em 

metamorfose. Ele não é um texto acabado, é um pretexto. (CHAGAS, 

1996, p. 86.) 

 O estudo da história local por meio do conhecimento do patrimônio 

cultural da cidade pode ser um recurso que provoque nos educadores o 

desenvolvimento de ações que valorizem e reconheçam a diversidade cultural da 

cidade e identifiquem o Museu Histórico como mais uma possibilidade de 

aprendizagem da sua história, não o único. Pensar o museu não somente como 

espaço para atividades extracurriculares. Mas também como ação “intra” curricular:  

Tanto por meio de seu acervo institucional ou tomando a própria 

cidade como objeto de estudo, os museus podem ser grandes aliados 

na promoção de estudos da História Local, estimulando o cidadão a 

refletir historicamente sobre o local onde vive, ampliando as 

possibilidades de construção identitária e contribuindo para a 

reflexão crítica da realidade social. (Revista de Educação Patrimonial 

por Dentro da História, ano 2, n. 3, 2010, p. 6-8.) 

 

Como nos alerta Dutra (2012) em A Educação na Fronteira Entre Museus e 

Escolas: Um Estudo Sobre as Visitas Escolares ao Museu Histórico Abílio Barreto.  É 

necessário compreender a relação escola-museu e de como estes dois universos 

interagem. Perceber o movimento de articulação entre a cultura escolar e a cultura 
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museal. A relação entre museu e escola, segundo Aída Ferrari, precisa ser repensada 

na forma usual como se estabelece: 

Muitas vezes, as escolas buscam nos museus apenas uma ilustração 

para os conteúdos de suas disciplinas, tornando-se apenas um 

espaço de complementação do ensino formal, e as já conhecidas 

“visitas guiadas” acabam gerando situações de aprendizagem 

passivas e pouco produtivas. Os acervos museológicos artísticos, 

históricos, científicos e outros não são devidamente utilizados por 

grande parte dos professores. Fato que se justifica tanto pela pouca 

vivência do professor com esse tipo de conhecimento, como pelo fato 

de sua formação acadêmica ser falha com relação às possibilidades 

da utilização dos museus na educação. (FERRARI, Ainda. O museu e 

a educação patrimonial. In Reflexões e contribuições para Educação 

Patrimonial, SEE/MG, 2002, p. 122) 

A escola vai ao museu, mas é necessário que o ideário do museu também 

chegue à escola. Na perspectiva de um currículo mais integrado com o potencial 

cultural da cidade e do conceito de território educativo é preciso ousar em processos 

não escolarizados. O bairro e a cidade possuem possibilidades educativas para além 

das salas de aula e do espaço escolar. O museu e outros equipamentos culturais, 

comunitários e as manifestações do patrimônio imaterial devem compor um 

repertório de saberes articulados em redes educativas que dialoguem com o 

currículo escolar 

 

4º MOMENTO – NOÇÕES DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
 

OBJETIVO: apresentar e divulgar conceitos, legislações e processos de proteção 

legal do patrimônio cultural. Pesquisar quais os instrumentos legais nos níveis 

federal, estadual e municipal. O mediador/formador incentivará os educadores a 

pensar como os saberes da gestão cultural podem contribuir para a construção de 

recursos educativos. 

 

POLÍTICA NACIONAL DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
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 A política nacional de proteção do patrimônio cultural tem como marcos 

legais no Brasil o Decreto-Lei nº 25 de 13 de janeiro de 1937 e a Constituição Federal 

de 1988 que responsabilizou os três níveis de governo (União, Estados e Municípios) 

pela gestão dos bens culturais no território brasileiro. Ainda em 1936, no governo 

de Getúlio Vargas, o então ministro de Educação e Saúde, Gustavo Capanema, 

preocupado com a proteção do patrimônio cultural brasileiro pediu a Rodrigo de 

Melo Franco de Andrade a elaboração de um anteprojeto de lei que contou com a 

colaboração de Mário de Andrade, Manuel Bandeira, Afonso Arinos, Lúcio Costa e 

Carlos Drummond de Andrade. Com a efetivação do decreto em 1937 é criado o 

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), atual Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) vinculado ao MinC (Ministério da 

Cultura). 

O IPHAN é responsável pelo cumprimento dos marcos legais, efetivando a 

gestão do patrimônio cultural brasileiro e dos bens reconhecidos pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) como Patrimônio 

da Humanidade. Nesse contexto, o IPHAN constrói em parceria com os governos 

estaduais e municipais o Sistema Nacional do Patrimônio Cultural, quinta meta do 

Plano Nacional de Cultura, com uma proposta articulada em três eixos: coordenação 

(definição de instâncias coordenadoras para garantir ações articuladas e mais 

efetivas); regulação (conceituações comuns, princípios e regras gerais de ação); e 

fomento (incentivos direcionados principalmente para o fortalecimento 

institucional, estruturação de sistema de informação de âmbito nacional, fortalecer 

ações coordenadas em projetos específicos).  

O IPHAN foi criado no contexto do conceito de “patrimônio histórico e 

artístico” ampliado para “patrimônio cultural” na Constituição Federal de 1988 em 

seus artigos 215, 216 e 217. Essa mudança incorpora a ideia antropológica de 

cultura. Antes o patrimônio era compreendido como as formas organizadas de 

produção artística e preservação da memória. A dimensão antropológica reconhece 

toda produção humana, simbólica e material, e inclui como bens patrimoniais os 

“modos de criar, fazer e viver” (inciso II do art. 216): o patrimônio imaterial: 

 A Constituição Federal de 1988 deu tratamento inovador às questões 

referentes à preservação cultural, assentando-se sobre conceitos mais abrangentes 

de bem cultural: 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/217
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“Art.216 – Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais incluem: 

“I- as formas de expressão; 

II- os modos de criar, fazer e viver; 

III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Parágrafo 1º- O Poder Público, com a colaboração da comunidade promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 

vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 

preservação. 

Parágrafo 2º - Cabem à administração pública, na forma de lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a 

quantos dela necessitem. 

Parágrafo 3º - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de 

bens e valores culturais. 

Parágrafo 4º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma 

da lei. 

Parágrafo 5º - Ficam tombados todos os documentos e sítios detentores de 

reminiscências dos antigos quilombos. ” 5 

 

GESTÃO NOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 

 A política de proteção do patrimônio cultural nos Estado e municípios devem 

ser formuladas de acordo com a legislação correlata vigente no país. Devem 

incorporar questões específicas em razão de diferentes realidades locais. Procurem 

investigar quais as diretrizes locais da gestão do patrimônio cultural no seu Estado 

e na sua cidade. Observem algumas questões importantes: 

                                                      
5 Constituição da República Federativa do Brasil, 5 de outubro de 1988 
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 Existe base legal para a proteção do patrimônio cultural que inclui leis 

estaduais e municipais correlatas às leis nacionais? 

 Existe um Conselho do Patrimônio Cultura? 

 Quais órgãos governamentais são responsáveis pela gestão do patrimônio 

cultural nos níveis municipal e estadual? (Secretaria/ Instituto/ Fundação/ 

Departamento) 

 Quais os instrumentos de proteção na sua região ou localidade? 

 Como os cidadãos podem encaminhar pedidos de tombamento ou registro 

dos bens culturais da sua cidade? 

 

INSTRUMENTOS LEGAIS DE PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

IDENTIFICAÇÃO 

Constitui o trabalho de pesquisa e cadastro de bens de interesse de preservação. A partir 
do procedimento, o bem passa pelo processo de inventário e, em função desse inventário, 
à identificação da melhor forma de proteção 

INVENTÁRIO 

Descrição do bem cultural, constando de informações básicas quanto à sua importância 
histórica, características físicas e estado de conservação. 

TOMBAMENTO 

É a declaração que o bem se encontra sob proteção oficial, mediante seu registro em livro 
próprio do órgão de proteção ao patrimônio cultural – federal, estadual e municipal. O 
nome tombamento tem origem na tradição lusitana. Diz respeito à Torre do Tombo, em 
Lisboa. 

REGISTRO 

Constitui o instrumento legal de proteção de um bem cultural de natureza imaterial. Seu 
registro deve constar em um livro próprio do patrimônio imaterial. 

RITO LEGAL 

É o processo formal de reconhecimento de um bem cultural como patrimônio cultural. 
São os passos para a aprovação do tombamento ou registro. O pedido de proteção legal 
pode ser efetuado por qualquer cidadão nos níveis municipal, estadual e federal e será 
examinado por órgão próprio para se verificar a importância do bem para cada um 
desses níveis. 

INTERVENÇÃO EM BEM CULTURAL 
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A intervenção em bem tombado, de qualquer natureza, deverá ser previamente 
autorizada pela instituição responsável pelo tombamento por meio de parecer 
conclusivo aprovando-o ou rejeitando-o. 

 

PATRIMÔNIO NATURAL COMO BEM CULTURAL 

Patrimônio paisagístico: 

Toda paisagem natural de especial significado simbólico para uma comunidade, que 

seja representativa da noção de memória e história, e que identifique, especialmente 

um determinado lugar. Podem ser também uma paisagem transformada pela ação 

humana como jardins ou espaços abertos nas cidades. Neste caso um patrimônio 

paisagístico à luz da ideia de paisagem cultural. 

Patrimônio espeleológico: 

Conjunto de ocorrências geológicas que criam formações especiais e cavidades 

naturais no solo, tais como grutas, cavernas e fontes. 

 

PATRIMÔNIO EDIFICADO 

Patrimônio arquitetônico: 

Formado pelos bens móveis edificados, sendo eles monumentos, edifícios 

representativos da evolução histórica ou exemplares de determinado período ou 

manifestação cultural. Neste é importante diretrizes de proteção do entorno. 

Patrimônio urbanístico: 

Constituído pelas estruturas urbanas e/ou conjuntos urbanos que guardam 

homogeneidade paisagística e ambiental. 

Bens móveis: 

Artefatos culturais, elementos artísticos, e objetos significativos para a memória: 

imagens, alfaias, mobiliário, etc.  

Bens integrados: 
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Ornamentação que compõe a ambiência arquitetônica das edificações. Podem ser de 

natureza escultórica ou pictural: cantarias, pilastras, coluna, arcos cruzeiro, 

púlpitos, balaustradas, retábulos, forros policromados, painéis parietais, etc. 

 

 

Patrimônio documental: 

Documentos que constituem acervo histórico e fonte de comprovação de fatos 

históricos e memoráveis. São geralmente o principal acervo dos arquivos públicos. 

PATRIMÔNIO IMATERIAL 

Pode ser definido como patrimônio intangível. São as manifestações de natureza 

imaterial que constituem importantes referências culturais e simbólicas 

relacionadas à identidade de um grupo social. Incluem-se as formas de expressão e 

os modos de criar, fazer e viver, considerando: os saberes (conhecimentos e modos 

de fazer enraizados no cotidiano das comunidades), as celebrações (rituais e festas 

que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e 

de outras práticas da vida social), as formas de expressão (manifestações literárias, 

musicais, plásticas, cênicas e lúdicas) e lugares (mercados, feiras, santuários, praças 

e demais espaços onde se concentram e se reproduzem práticas culturais coletivas) 

ETAPA 2 – PLANEJAMENTO 
 

Nesta etapa, após a reflexão sobre os princípios da educação patrimonial os 

educadores deverão escolher um tema do seu trabalho e definir os objetivos de 

aprendizagem que pretendem alcançar. Será apresentado um repertório de 

objetivos de aprendizagem ligadas à área do conhecimento do patrimônio cultural. 

Os educadores serão orientados pelo mediador/formador a especificar quais são as 

expectativas de aprendizagem dos seus planejamentos e quais projetos pretendem 

realizar ao final do desenvolvimento de uma sequência didática.   

1º MOMENTO – PRINCÍPIOS DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 
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OBJETIVO: apresentar os princípios da educação patrimonial e instigar questões 

para nortear uma prática reflexiva de educadores patrimoniais que atuam nas 

cidades. O mediador/ formador provocará o debate das possíveis tensões de uma 

ação educativa que elege o trabalho com o patrimônio cultura como estratégia de 

conhecimento da história local. 

 

A introdução da expressão educação patrimonial no Brasil ocorreu em 

1983 no 1º Seminário sobre o Uso Educacional de Museus e Monumentos, realizado 

no Museu Imperial de Petrópolis no Rio de Janeiro. O uso da metodologia foi inspira 

no modelo da Heritage Education, desenvolvido na Inglaterra. Em 1996, Maria de 

Lourdes Parreiras Horta, Evelina Grunberg e Adriana Queiroz Monteiro lançaram o 

Guia Básico de Educação Patrimonial, tornando-se o material de referência para o 

desenvolvimento de projetos e capacitações em Educação Patrimonial. A Educação 

Patrimonial, segundo os pioneiros do modelo no Brasil foi assim definida: 

Trata-se de um processo permanente e sistemático de trabalho 

educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de 

conhecimento individual e coletivo. A partir da experiência e do 

contato direto com as evidências e manifestações culturais, em todos 

os seus múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho de 

Educação Patrimonial busca levar as crianças e adultos a um 

processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua 

herança cultural, capacitando-os para um melhor usufruto desses 

bens, e propiciando a geração e a produção de novos conhecimentos, 

num processo contínuo de criação cultural. (HORTA; GRUMBERG; 

MONTEIRO, 1999, p. 6.) 

 A educação patrimonial foi eleita como estratégia desse percurso formativo 

com o desafio de conhecer e reconhecer nas múltiplas identidades dos habitantes o 

sentido de cidade que atribuem ao território onde moram. Nesse sentido, algumas 

questões são imprescindíveis no desenvolvimento do trabalho: 

 

 Como fazer isso sem cair num processo de padronização ou 

homogeneização?  
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 Como despertar ou fortalecer nos moradores um elo com o lugar onde 

vivem, respeitando as relações identitárias construídas e reconstruídas 

por indivíduos, grupos ou comunidades? 

 

 Como incentivar que moradores de bairros e regiões tão diversas se sintam 

de uma mesma cidade sem desconsiderar suas especificidades?  

 

Ao procurar perceber qual a relação dos sujeitos com o território vivido é 

necessária a consciência dos limites e possibilidades neste processo de 

entendimento, pois: 

 

“... cada pessoa nasceu em algum lugar, possui um ou vários lugares 

ao que se refere como “lar”, um lugar onde trabalha, e talvez lugares 

onde vá regularmente para descansar ou de divertir. Qualquer um 

desses locais pode ser a comunidade com a qual a pessoa se 

relaciona”. (GOODEY, 2002, P. 48) 

 

 Ao colocar em prática estratégias de educação patrimonial, gestores e 

principalmente professores podem se deparar com variadas situações. Poderá 

cumprir com o objetivo de despertar ou fortalecer o sentimento de pertencimento 

dos sujeitos à cidade ou enfrentar tensões como a recusa ou o estranhamento de 

outros sujeitos que rejeitam a ideia de fazerem parte da cidade. Partindo deste 

pressuposto, a formação foi construída buscando compreender o dilema do 

pertencimento e da identidade local por meio da vivência efetiva de educadores em 

ações e projetos desenvolvidos nas escolas e com a comunidade. Aliado ao processo 

de preservação e conservação do patrimônio cultural da cidade, a garantia da 

compreensão do significado da valorização da memória da cidade passa pela 

atuação de educadores patrimoniais, pois: 

A preservação não justifica a si mesma; ela é um meio e não um fim. 

É necessário que ao lado da preservação se instaure o processo de 

comunicação. É pela comunicação homem-bem cultural preservado 

que a condição de documento emerge. A comunicação confere 

sentido ao documento. (CHAGAS, 1996, p. 46). 

 A escolha de um objeto/fenômeno/tema de estudo por educadores 

patrimoniais requer alguns passou metodológicos na condução de uma ação ou 



43 
 

projeto (vivência) de educação patrimonial. Vejamos a seguir os seguintes passou 

baseados no Guia Básico de Educação Patrimonial.6 

 

ETAPAS DA METODOLOGIA DA EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

Observação:  

Identificação do objeto, de sua função e seu significado. Desenvolvimento da 

percepção visual e simbólica; 

 

Registro: 

Fixação do conhecimento percebido, aprofundamento da observação e análise 

crítica. Desenvolvimento da memória, pensamento lógico, intuitivo e operacional; 

Exploração: 

Desenvolvimento das capacidades de análise e julgamento crítico, interpretação das 

evidências e significados; 

Apropriação:  

Envolvimento afetivo, internalização, desenvolvimento da capacidade de auto 

expressão, apropriação, participação ativa, valorização do bem ou bens culturais; 

Sistematização e documentação:  

Produção de relatório ou portfólio dos resultados do trabalho ou projeto. 

Organização de acervo: reportagens de jornal, livros, CDs, fotografias, entre outros; 

Divulgação: 

Publicação do material impresso (artigos, relato da experiência e ensaio) ou em 

áudio visual dos materiais produzidos no desenvolvimento do projeto. 

ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO (AÇÃO EDUCATIVA) 

0. CAPA (Identificação do projeto com um nome) 

                                                      
6 HORTA, M. de L.P.; GRUNBERG, E.; MONTEIRO, A. Q. Guia básico de educação patrimonial. 
Brasília: IPHAN, Museu Imperial, 1999, 
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1. SUMÁRIO (Divisão do trabalho com a indicação das páginas) 

2. APRESENTAÇÃO (O quê? Do que se trata? Onde?) 

3. JUSTIFICATIVA (Por quê? Para quê?) 

4. PÚBLICO (Quem? Identificar o público que deseja alcançar) 

5. METODOLOGIA / CRONOGRAMA (Como? Quais as ações previstas? Quando? Onde?)7 

6. MATERIALIDADE (Recursos necessários para o desenvolvimento das ações) 

7. PRODUTOS (Quais produtos serão gerados durante e na finalização do projeto) 

8. EQUIPE TÉCNICA (Quem participa da ação? Quem faz o quê?) 

9. REFERÊNCIAS (Quais as fontes de consulta utilizadas?) 

2º MOMENTO – CONTRUINDO UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 
 

OBJETIVO: detalhar após a escolha do tema a ser desenvolvido quais serão as 

atividades do projeto ou ação educativa. O mediador/formador orientará na 

construção detalhada dos passou da vivência utilizando como recurso de 

planejamento a sequência didática. Os educadores patrimoniais deverão apontar 

quais serão os objetivos de aprendizagem.  

 

O QUE É UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA 

A sequência didática corresponde a um conjunto de atividades articuladas 

que são planejadas com a intenção de atingir determinado objetivo didático. A 

proposta é utilizar da sequência didática como recurso de planejamento da ação 

educativa.  A sequência didática tem sido usada na produção de materiais didáticos 

e na formação continuada de professores da Educação Básica no âmbito de 

programas a exemplo do PNAIC – Programa Nacional de Alfabetização da Idade 

Certa do MEC – Ministério da Educação. Segundo Zabala, a sequência didática é: 

 

                                                      
7 O mediador/formador contribuirá com o planejamento metodológico dos educadores 
patrimoniais orientando-os a considerar os princípios da educação patrimonial e o uso na 
execução das ações da sequência didática. 
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“um conjunto de atividades ordenadas, estruturadas e articuladas para 

a realização de certos objetivos educacionais, que têm um princípio e um 

fim conhecidos tanto pelo professor como pelos alunos”. (ZABALA, 1998, 

p. 18).  

A sequência didática será um roteiro de trabalho com três atividades. A 1ª 

atividade é de apresentação do tema definido pelo educador e dos objetivos do 

roteiro e de ativação dos conhecimentos prévios dos estudantes. Recebe o nome 

"Pra início de conversa". A 2ª atividade é de desenvolvimento do tema com 

atividades de ensino. Serão divididas em no mínimo duas "tarefas" com elementos 

de aprofundamento do tema e recebe o nome de "Conversando um pouco mais”. A 

3ª e última atividade de cada roteiro é para consolidar, revisar e avaliar o tema 

desenvolvido. É o momento de construção de um produto. Recebe o nome “E ai? O 

que você aprendeu?”. Nesta etapa, os educadores incentivam os estudantes a 

interagirem com as famílias, comunidades, territórios e a cidade por meio de uma 

ação ou projeto nominado “Por Dentro da História”. 

 

 

 

 

 

 

 

ETAPAS DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA  

 

1ª ATIVIDADE 

 

2ª ATIVIDADE 3ª ATIVIDADE 
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Pra início de conversa 

 

 

Conversando um pouco 

mais 

 

E ai? O que você aprendeu? 

Logo no início será 

apresentado qual o 

objetivo do roteiro 

educativo para os 

estudantes e qual será a 

atividade de interação 

com a comunidade ao 

final do processo. A 

primeira atividade é de 

ativação dos 

conhecimentos prévios 

dos educandos por meio 

de imagens ou textos.  

São atividades de ensino 

com aprofundamento do 

tema do roteiro. Serão 

divididas em duas ou três 

propostas de trabalho 

(tarefas) com a vivência 

de múltiplos recursos 

pedagógicos. As 

orientações para os 

educadores aparecem ao 

longo do 

desenvolvimento das 

atividades desde a 1ª 

seção. 

São tarefas de 

consolidação, revisão e 

avaliação do processo de 

aprendizagem. Nesta 

seção o educador 

organiza com os 

educandos um projeto de 

interação com a família 

e/ou comunidade. A 

tarefa de vivência do 

conhecimento construído 

receberá o nome de:  

Por dentro da História. É 

a tarefa de referência da 

ação educativa 

 

Na tarefa “Por Dentro da História, dentro da terceira atividade da sequência 

didática, o mediador/formador provocará a discussão de sobre quais serão as 

vivências com a comunidade: construção de coleções pessoais e familiares e 

exposição aberta à comunidade. Organização de um “museu comunitário”. 

Cartografia cultural da comunidade ou bairro. Realização de entrevistas e 

construção de pesquisas de opinião. Atividades extramuros: registros fotográficos 

ou desenhos do patrimônio cultural do bairro de origem dos estudantes. 

Participação de campanhas na comunidade para resolução de problemas ambientais 

ou de preservação do patrimônio cultural. Seminários ou semanas de estudos 

dedicados à cidade ou ao bairro. Pesquisa da rua onde mora, origem do seu nome, 

tipos de moradia, lazer, serviços, habitantes mais antigos, que podem ser 

entrevistados sobre a memória local. Levantamento de informações como jornais, 

revistas, depoimentos orais, objetos, visitas a museus e arquivos e socialização como 
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a comunidade. O importante é a interação com a comunidade/território e o retorno 

(socialização) do conhecimento construído. O mediador/formador apresentará 

como a produção de oito roteiros de atividades que contribuem no planejamento 

das tarefas da sequência didática. 

OBJETIVOS DE APRENDIZAGEM 

Os educadores patrimoniais definirão os objetivos de aprendizagem que pretendem 

alcançar com os estudantes, no desenvolvimento da sequência didática, a partir de 

um repertório baseado em referenciais curriculares para a educação básica. Os 

objetivos de aprendizagem são eixos estruturantes do trabalho com o patrimônio 

cultural e história local.  

Lista de objetivos de aprendizagem: 

Analisar historicamente as formas de apropriação e ocupação dos territórios das 

cidades; 

Caracterizar mudanças e permanências espaciais por meio da ação de grupos sociais;  

Conhecer, respeitar e valorizar as identidades e a diversidade cultural; 

Entender o conceito de herança cultural; 

Identificar a cidade como plural e que os sujeitos sociais são diferentes nos seus gostos, 

hábitos, maneiras de viver, comportamentos; 

Identificar propostas que reconheçam a importância do patrimônio cultural tendo em 

vista a construção e a preservação das identidades; 

Interpretar os significados de diferentes manifestações culturais como representação 

do patrimônio cultural; 

Perceber as trocas culturais estabelecidas entre os grupos sociais ao longo do tempo; 

Reconhecer que os grupos sociais se organizam em seus territórios nos vários aspectos: 

econômicos, sociais, políticos e culturais; 

Situar acontecimentos históricos e relacioná-los segundo critérios de anterioridade, 

posterioridade e simultaneidade; 

Situar acontecimentos históricos e relacioná-los segundo critérios de anterioridade, 

posterioridade e simultaneidade;  
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ETAPA 3 – VIVÊNCIA 
 
 

Na etapa da vivência, os educadores a partir do tempo estimado no planejamento 

da sequência didática, efetivam o desenvolvimento da ação. Após os momentos de 

sensibilização os profissionais terão um prazo para vivenciar as atividades. Neste 

período espera-se que os educadores observem os dilemas e indagações que 

fundamentam a própria vivência pedagógica. Na sensibilização, estas questões 

serão apresentadas para incentivar um olhar crítico e questionador das suas 

práticas. As etapas da própria sequência contribuem para o registro do processo 

educativo. Embora as inquietações sobre a identidade e o pertencimento à cidade 

estejam presentes como dilemas em muitos lugares estas questões nem sempre 

aparecem nos relatos das experiências dos projetos desenvolvidos. A estratégia dos 

educadores talvez seja construir registros e relatos com foco somente nas 

experiências exitosas. Neste sentido, procuram elaborar uma narrativa positiva da 

experiência ocultando as dificuldades ou conflitos do processo.  

A identificação e reflexão destes possíveis conflitos são essenciais para qualificar 

a proposição de um material pedagógico que pretende construir ferramentas 

educativas que respeitem as identidades e sentimentos dos sujeitos envolvidos, 

educadores e educandos, sem pretender figurar como modelo definitivo na 

abordagem das temáticas da história local e do patrimônio cultural da cidade. Os 

professores serão provocados, nos momentos de sensibilização, a buscarem 

percepções mais críticas das suas próprias práticas.  Espera-se que a vivência do 

produto seja uma referência para o trabalho dos docentes sem ocupar o lugar da 

centralidade do processo educativo ou comprometer a autonomia pedagógica dos 

profissionais da educação.   

 

ETAPA 4 – REFLEXÃO DA EXPERIÊNCIA 
 

 
A última etapa, reflexão da experiência, os educadores são instigados a refletirem 

sobre o processo da vivência educativa e a buscar uma forma de socialização: um 

relato de experiência oral ou escrito, um produto educativo (artigo, vídeo, portfólio, 

etc.). Será momento ímpar para buscar possíveis respostas para o significado da 

experiência como recurso pedagógico e para a compreensão de como e de que forma 
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aparecem na prática docente os dilemas e inquietações que fundamentam o trabalho 

com educação patrimonial nas cidades. 

Uma estratégia de socialização da prática são as “redes de trocas”. São momentos 

de avaliação do processo por meio do diálogo entre os sujeitos participantes da 

proposta. Nos municípios que realizarem formações presenciais. Os gestores 

públicos ou mesmo as escolas podem pactuar com os educadores os passos para a 

publicação de um material de autoria coletiva. A participação dos professores no 

processo de concepção de um produto pedagógico a partir da reflexão das suas 

práticas confere legitimidade ao produto. 
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 SUGESTÕES DE ROTEIROS DE ATIVIDADES8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ROTEIRO 01 – OS SENTIDOS DA MEMÓRIA 
 

ATIVIDADE 01 

 

“.... Quem perdeu/ O trem da História por querer/ saiu do juízo sem saber. Foi 

mais um covarde a se esconder/ Diante de um novo mundo”. 

                                                      
8 Os mediadores/formadores apresentarão os roteiros como amplo repertório de possibilidades 
para desenvolvimento de atividades. Os educadores poderão escolher quais contribuem para o 
planejamento das tarefas da sua sequência didática. A ênfase será na autonomia do educador 
patrimonial que poderá agregar ou adaptar as atividades dos roteiros ou conceber outros 
caminhos de sua inteira autoria. 
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Beto Guedes e Ronaldo Bastos 

 

LEMBRAR E ESQUECER 

 

Você já ouviu falar em microchip de computador? É uma minúscula placa de cristal 

de silício, que contém circuitos eletrônicos integrados capazes de armazenar 

milhões de dados e fazer milhões de operações simultaneamente. 

Você sabia que eles já foram chamados de cérebros eletrônicos? Isso porque 

conseguem armazenar, guardar uma quantidade imensa de informações. 

 

Mas você? Seria capaz de lembrar tudo que aconteceu em sua vida? Com toda 

certeza não, porque dificilmente um ser humano conseguiria fazê–lo. Nós nem 

sempre lembramos todas as informações que guardamos. Guardar e lembrar, 

portanto, não são a mesma coisa. 

 

Em diferentes situações podemos lembrar de informações guardadas: ao sentir um 

perfume, recordamos uma pessoa. Ao ver um objeto, notamos algo que esquecemos 

de fazer, ou ainda, quando conversamos com alguém, nos vêm à memória fatos 

ocorridos em nossas vidas que, aparentemente, já estavam esquecidos. 

Assim, podemos observar que uma diferença importante entre a memória humana 

e a do computador está na capacidade e sensibilidade que o homem tem para 

selecionar somente as informações desejadas ou necessárias. 

 

(Texto adaptado: MONTELLATO, Andréa; CABRINI, Conceição. JUNIOR, Roberto Castelli. História 

Temática-Diversidade Cultural e Conflitos. Lembrar e Esquecer. 6ª série. Ed Scipione. São Paulo.2001). 

 

 

 

 

 

Observe atentamente a letra da canção 

 

O cérebro eletrônico 

 

(Gilberto Gil) 
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O cérebro eletrônico faz tudo 

Faz quase tudo 

Faz quase tudo 

Mas ele é mudo 

O cérebro eletrônico comanda 

Manda e desmanda 

Ele é quem manda 

Mas ele não anda 

Só eu posso pensar 

Só Deus existe 

Só eu  

 

Só eu posso chorar 

Quando estou triste 

Só eu 

Eu cá com meus botões 

De carne e osso 

Eu falo e ouço. Hum 

Eu penso e posso 

Eu posso decidir 

Se vivo ou morro por que 

Porque sou vivo 

Vivo pra cachorro e sei 

Que cérebro eletrônico nenhum me dá socorro 

No meu caminho inevitável para a morte 

Porque sou vivo 

Sou muito vivo e sei 

Que a morte é nosso impulso primitivo e sei 

Que cérebro eletrônico nenhum me dá socorro 

Com seus botões de ferro e seus olhos de vidro. 

Reflexão sobre o texto e a música 

 

1). Explique a diferença entre guardar e lembrar. 

2). Dê exemplos de lembranças que você guarda na memória. 
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3). Você já experimentou a sensação de reviver uma cena que já ocorreu em 

sua vida? Como foi essa sensação? 

4). Comente o trecho da música: “O cérebro eletrônico faz tudo/faz quase tudo “ 

5). Identifique trechos da música que confirmem a definição do texto sobre 

“cérebros eletrônicos”. 

 

EXIBIÇÃO DE VÍDEO 

 

Exibição do curta metragem “Barbosa” 

Ficha técnica: 

Brasil/1989 

Direção/Roteiro: Jorge Furtado 

Narração e interpretação: Antônio Fagundes 

PRODUÇÃO GERAL: CASA DO CINEMA DE PORTO ALEGRE 

Duração: 12 min. 

Documentário integra a fita Curta os Gaúchos 

Montagem: Giba Assis Brasil 

 

Atividade 02 

 

Reflexões sobre o vídeo 

 

1) Qual era o objetivo do homem interpretado por Antônio Fagundes? 

2) É possível modificar a História? Justifique. 

3) É possível reescrever ou reinterpretar um evento histórico? Justifique. 

4) Faça um comentário sobre o sentimento de culpa expressado pelo 

personagem principal. 
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Para saber mais: 

 

A partir das discussões feitas podemos perceber que a História faz parte das nossas 

vidas. Convivemos com ela em nosso cotidiano. Traços do passado permanecem em 

nosso dia–a–dia e conhecê–los a fundo significa criar condições para entendermos 

melhor o nosso próprio presente. Uma pessoa que perde a memória perde ao 

mesmo tempo a consciência de sua identidade, dos vínculos que mantém com outras 

pessoas, do sentido de sua vida. De forma semelhante, uma sociedade que 

desconhece a sua história (memória coletiva) desconhece também as suas origens, 

desenvolvimento e capacidade de viver coletivamente, podendo ser manipulada 

com mais facilidade. 

Assim sendo, a disciplina História preocupa–se em estudar a vida coletiva das 

sociedades humanas. Por que estamos aqui? De onde viemos? Como o grupo social 

de que fazemos parte começou a existir? Quais as transformações pelas quais passou 

até chegar ao que é hoje? A História é cheia de perguntas! Ao estudarmos, 

procuramos respostas às indagações de nosso presente. Saber como as coisas eram 

no passado só por saber, não tem tanto sentido. O passado serve de referência para 

compreendermos as diferenças ou semelhanças com o nosso hoje. Estudando–o, 

deveremos estar sempre atentos para as permanências e para as mudanças. 

A palavra história começou a ser utilizada na Grécia antiga, significando aquilo que 

se chega ao saber perguntando, investigando, pesquisando. Baseando–se em 

documentos escritos, testemunhos orais e em vestígios da vida humana de outros 

tempos, o historiador procura estudar as coisas do passado. Sendo assim, o que 

devemos estudar do passado? Conheceríamos melhor a vida de antigamente 

decorando nomes de algumas pessoas ou decorando datas consideradas 

importantes? O que faz com que, uma pessoa ou uma data seja, mais importantes 

que outras? Compreenderíamos melhor a nossa realidade, as nossas vidas, 

conhecendo a vida e atos de alguns poucos personagens que já morreram há muito 

tempo? Acreditamos que não. O que interessa, na verdade, somos nós, os vivos. As 

marcas do passado continuam atuando no presente. Estas sim podem ser 

modificadas. 

Agora sim podemos começar a entender aonde o estudo histórico quer chegar. O que 

interessa, na verdade, são as transformações ocorridas com as sociedades ao longo 

do tempo; são as experiências acumuladas pelos grupos humanos no percurso de 

sua existência. Desse modo, não existe apenas uma verdade na História, tudo 
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depende de para quais perguntas procuramos respostas no passado e do modo 

como interpretamos o que estamos estudando. Toda verdade, no fundo, é relativa. 

O que consideramos como verdade hoje poderá ser visto de forma diferente 

amanhã. Nem sempre o que é verdade para nós será o mesmo para pessoas 

diferentes de nós, que vivem em um outro país, ou numa situação social diferente da 

nossa. 

Fazemos parte da sociedade brasileira. De um modo ou de outro, todos os dias, com 

nossas atividades, ajudamos a construir tudo o que o Brasil possui. Quem construiu 

os prédios, asfaltou ruas e avenidas do lugar em que moramos? Uma multidão de 

anônimos. Antes, nossos avós, bisavós, tataravôs compunham esta multidão. Hoje 

somos nós que a integramos. E foi essa multidão com seu trabalho e com suas 

relações sociais que fez concretamente a História do Brasil. Reconhecer o papel 

deles na História é o mesmo que reconhecer o nosso papel no presente. 

 

(Texto adaptado: MACEDO, José Rivair. OLIVEIRA, Mariley W. Brasil uma História em 

construção. História: Enterrando os mortos, desenterrando os vivos. Vol 1. Ed. Do Brasil. 

1996. São Paulo.) 

 

Atividade 03 

 

Reflexão sobre o texto: 

 

1) De acordo com o texto qual é o principal objeto de estudo da História? 

 

2) “No fundo, toda verdade é relativa”. Explique a afirmação, levando em conta 

os conhecimentos adquiridos com a leitura do texto. 

 

3) Porque a História é passível de ser reescrita continuamente? 

 

ATIVIDADE 04 

 

À luz das reflexões ocorridas na leitura dos textos e música da atividade 1 defina 

os seguintes conceitos: 

 

A) Memória 
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B) História 
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ROTEIRO 02 – FONTES HISTÓRICAS 
 

ATIVIDADE 01 

 

Numa folha de papel em branco liste tudo aquilo que você considera fonte ou 

documento histórico. Logo em seguida, com o auxílio do educador, socialize com os 

outros educandos o resultado do seu trabalho. Monte coletivamente um painel 

classificando os tipos de documentos ou fontes listadas. 

 

FONTES    / ESCRITOS ICONOGRÁFICOS IMATERIAIS OBJETOS 

CATEGORIA  / VISUAIS   
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Para saber mais 

 

FONTES HISTÓRICAS 

 

Chamamos de fontes históricas todo e qualquer material que possa ser útil no 

trabalho de investigação feito pelo historiador. Essas fontes podem ser classificadas 

de diversas formas a mais comum é quanto a sua natureza, 

 

“Fontes Imateriais todos os traços do passado que sobrevivem nos agrupamentos 

humanos: instituições, costumes, tradições, lendas, supertições (...) de maneira geral 

trata – se de fontes orais e Fontes materiais: os documentos e monumentos”. Então 

podemos dizer que chamamos de documento histórico ou fonte histórica não é 

necessariamente produzido pelos homens com objetivo de deixar testemunhos para 

aqueles que viverão no futuro. É verdade que, em muitos casos, documentos, como 

diários, memórias e outros registros são produzidos com intenção declarada de 

deixar testemunhos. Mas são os pesquisadores que, ao estudarem um determinado 

assunto, recorrem aos registros produzidos pelos homens, atribuindo – lhes um 

sentido, um significado. 

 

E quais seriam os diferentes tipos de documentos históricos? 

 

Educador: Buscar ilustração com diferentes suportes de documentos 

 

 

*Escritos: Os indivíduos se utilizam a escrita para expressar suas idéias, 

sentimentos, impressões e conhecimentos. Ao escrever essas experiências, 

transformam seu registro em documentos. Para se estudar a história dos homens, 

podemos utilizar vários documentos escritos, como por exemplo, certidões de 

nascimento, letras de canções, periódicos, contratos, livros, etc. 

 

*Visuais: Uma outra forma de o homem fazer registro de sua história é através de 

imagens. Podemos representar as ideias, os objetos, as pessoas, os acontecimentos 

em forma de desenhos, esculturas, pinturas ou fotografias. Existem formas de 

representação que unem a imagem e a escrita, como as histórias em quadrinhos, e 

outras que unem a imagem e a fala, como filmes ou documentários. 
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*Orais: Nas sociedades que não usam a escrita, a história das pessoas é recriada a 

partir da tradição oral. Os mais velhos contam para os mais novos sobre a origem de 

seu povo e as experiências de seus antepassados. A memória das pessoas é valioso 

documento para pesquisar histórias de outros tempos. 

 

Mas mesmo sociedades que conhecem a escrita podem se utilizar da oralidade como 

forma de registrar algo sobre o modo de vida de grupos sociais ou comunidades (por 

meio de entrevistas gravadas). 

 

*Sonoros: São as músicas e ritmos em geral, que também informam sobre o modo 

de vida do homem em uma determinada época. 

 

*Cultura Material: Brinquedos, ferramentas, roupas, móveis e utensílios 

domésticos, entre outros, também são documentos que nos fornecem informações 

sobre o modo de vida dos homens. Incluem – se também nessa cultura os 

monumentos arquitetônicos e as construções em geral. 

 

ATIVIDADE 02 

 

Procure em sua casa documentos e/ou fontes sobre sua trajetória de vida. Socialize 

com seus colegas qual o significado de cada fonte selecionada. Logo após, você fará 

a produção de um memorial descritivo. 

 

Sugestão de roteiro para a produção do Memorial 

 

1)Narrativa em primeira pessoa 

2)Momentos marcantes na infância 

3)Momentos marcantes na juventude 

4)Trajetória Escolar 

 

Exemplos: Uma viagem, uma festa familiar, primeiro dia na escola, algum 

acontecimento familiar (nascimento, falecimento, etc.), o primeiro amor, primeiro 

beijo, primeiro namorado, as transformações na adolescência, etc. 

 

Produção de texto: memorial individual do estudante 
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Educador (a): o memorial da vida é uma narrativa que cada pessoa faz de si mesmo. 

É a sua visão de mundo, transmitida aos outros, por suas próprias palavras. Um 

memorial é a explicação e a narrativa que montamos a partir da nossa vivência 

individual e social, a partir de marcos que guardamos seletivamente em nossa 

memória, de tal forma que essa história nos permita construir identidade e nos faz 

reconhecer a nós próprios.  

 

ATIVIDADE 03 

 

ÁRVORE GENEALÓGICA 

 

Quem não tem vontade de saber a história da própria família, descobrir onde como 

viveram seus antepassados? Mais do que a curiosidade individual, a genealogia é 

uma ferramenta utilizada para conhecermos – além de nossos antepassados – 

alguns aspectos sociais da sociedade de antigamente. No Brasil, por exemplo, logo 

após a sua independência em 1822, não foram poucos os brasileiros que trocaram 

os sobrenomes portugueses por indígenas, em meio à onda nativista que se criou. 

A genealogia é considerada uma das maneiras mais antigas de preservar e ou 

resgatar uma identidade, e vai sendo implementada a cada dia, com a entrada da 

genética, vários mitos caíram por água. Primeiro, a biologia mostrou que não se pode 

usar o conceito de raça para a espécie humana, depois provou que é muito difícil 

encontrar um brasileiro, independente da cor, que não descenda de uma mistura de 

ancestrais indígenas, africanos e europeus. 

Contudo, construir uma árvore genealógica, devido a escassez de fontes, não é uma 

atividade muito fácil, aqui estão listadas algumas dicas dos estudiosos para 

realizarem sua pesquisa: 

 

· Deve – se iniciar a pesquisa com os documentos que se tem a mão, certidão 

de nascimento dos pais, a partir desse tipo de documento se faz o 

rastreamento das datas e locais de nascimento dos avós, tataravôs, etc. 

· Aconselha – se a produção de uma ficha individual com alguns dados 

relevantes como filiação, óbito, profissão, nome do cônjuge... 

· Visitação a órgãos públicos como Cartório de Registro Civil – para 

nascimentos após 1891 – Igrejas, Santa Casa de Misericórdia entre outras 

instituições que possam conter alguns desses documentos. 
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· Deve – se estar atento a questão da língua, pois existe uma grande 

possibilidade de se ter que consultar fontes fora do Brasil, devido a própria 

História do nosso pais. 

· Estudar os símbolos, principalmente brasões (quando existirem), pois neles 

podem conter muitas informações relevantes para o estudo. 

 

Construindo sua própria arvore... 

 

1) Para saber a história de seus antepassados, pais, avós e bisavós, ficou claro que 

você precisa fazer uma pesquisa para encontrar documentos que digam respeito à 

sua família. Procure: 

 

· Objetos que seus pais ou parentes guardaram e que pertencem as gerações 

passadas; 

· Fotografias (de festas, casamentos, aniversários, Natal, registros de sua 

própria casa, etc.); 

· Fitas de vídeo que registrem os momentos citados acima; 

· Registros de diversos momentos da vida ou documentos pessoais de pais, 

avós, bisavós: cartas, diários, certidões de nascimento, boletins escolares, 

entre outros; 

 

2) Converse também com algum parente, amigo ou pessoa próxima da família para 

obter informações. 

 

3)Faça uma lista dos documentos encontrados. 

 

4) Agora a partir desses dados tente construir sua própria arvore genealógica. 

 

Educador (a): considere as múltiplas configurações familiares como possibilidade. 

Alguns estudantes poderão ter somente a mãe ou o pai ou ainda duas mães ou dois 

pais. Apresente um modelo de árvore genealógica, mas não adote um modelo único 

e tradicional. Busque construir, de forma criativa, variados modelos de acordo a 

diversidade de arranjos familiares. 
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ATIVIDADE 04 

 

Á luz das reflexões ocorridas na leitura dos textos e dos debates do roteiro defina 

os seguintes conceitos: 

 

1)Fonte Histórica 

 

2) Fontes Materiais 

 

3) Fontes Imateriais 
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ROTEIRO 03 – A MEDIDA DO TEMPO 
 

ATIVIDADE 01 

 

Observe atentamente as letras das seguintes canções: 

 

Música 1 

 

Como Uma Onda 

 

Lulu Santos 

 

Nada do que foi será 

De novo do jeito que já foi 

um dia 

 

Tudo passa, tudo sempre passará  

A vida vem em ondas como o mar 

Num indo e vindo infinito. 

 

Tudo que se vê não é 

Igual ao que a gente viu a um segundo 

Tudo muda o tempo todo no mundo 

 

Não adianta fugir 

Nem mentir para si mesmo agora 

Há tanta vida lá fora 

Aqui dentro sempre 

 

Como uma onda no mar 

 

Como uma onda no mar 

 

Como uma onda no mar... 
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Música 2 

 

Tempo Perdido 

Renato Russo 

 

Todos os dias quando acordo, 

Não tenho mais o tempo que passou 

Mas tenho muito tempo: 

Temos todo tempo do mundo. 

 

Todos os dias antes de dormir, 

Lembro e esqueço como foi o dia; 

“Sempre em frente, não temos tempo a perder”. 

 

Nosso suor sagrado 

É bem mais belo que esse sangue amargo E 

tão sério 

E selvagem. 

 

Veja o sol dessa manhã tão cinza, 

A tempestade que chega é da cor dos seus olhos castanhos. 

Então me abraça forte 

E diz mais uma vez 

Que já estamos distantes de tudo: 

Temos nosso próprio tempo. 

 

Não tenho medo do escuro, 

Mas deixe as luzes acesas agora, 

O que foi escondido é o que se escondeu, 

E que foi prometido 

Ninguém prometeu. 

 

Nem foi tempo perdido 

 

Somos tão jovens... 
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Reflexão sobre as músicas 

 

Busque a interpretação por meio de um debate coletivo. 

 

RESPONDA: 

 

1)Qual a reflexão sobre o tempo está presente na canção de Lulu Santos. 

 

2)A ideia de tempo na música “Tempo Perdido” tem alguma relação com o 

significado na nossa vida cotidiana? 

 

3)Há alguma semelhança sobre a ideia de tempo apresentada nas canções? 

 

ATIVIDADE 02 

 

TEMPO CRONOLÓGICO 

 

Percebemos que o tempo existe, mas não podemos vê – lo nem segura –lo em 

nossas mãos. No entanto, ele pode ser notado por meio das mudanças nas 

coisas. Da mesma forma como sentimos o passar do tempo, é possível 

estabelecer maneiras de medi – lo. 

Ao longo da história, os povos foram encontrando diferentes formas de medir 

e registrar a passagem do tempo e criaram diversos calendários. Resultado 

das observações e dos cálculos realizados em cada época, os calendários 

possuem estreita relação com o modo de vida da sociedade que os criou. 

Qual o princípio de marcação do tempo? O que você faria para marcar o tempo 

se não tivesse relógio? O primeiro passo seria, talvez, como fizeram os 

primeiros homens, observar a alternância entre o dia e noite, observar o 

movimento do sol, a alternância das fases da lua. Dessa forma perceberíamos 

que são cíclicas, ou seja, repetem se sempre nessa mesma ordem. Assim, 

saberíamos que se passou uma unidade maior de tempo que o dia, depois que 

a semana, estabelecendo enfim o período que chamamos de mês. Poderíamos 

definir, por fim, que depois de um certo números de ciclos lunares teríamos 

um ano, marcando suas estações a partir da posição do Sol no céu. 
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Podemos afirmar então que o calendário é uma convenção, as sociedades, em 

épocas diferentes, sentiram a necessidade de marcar o passar do tempo e 

utilizaram – se de alguns critérios próprios para isso. 

Calendários 

 

O ano considerado o período que a Terra leva para dar uma volta completa em 

torno do sol, não poderia ser dividido de forma diferente? 

Os astecas, um povo que habitava o México antes da conquista do continente 

americano pelos europeus, possuía dois calendários: o solar e o sagrado. O 

primeiro contava com 365 dias, divididos em 18 meses de 20 dias, mais 5 dias 

suplementares. O sagrado utilizado somente para adivinhações e previsões 

astrológicas. 

Já os maias, que habitavam o sul do México e a Guatemala, registraram por 

escrito as posições e órbitas de planetas e estrelas. O calendário maia 

funcionava com três sistemas de contagem de dias: um, de interesse civil, com 

um período de 365 dias, outro, religioso, de 260 dias; e um terceiro, de longo 

curso. 

O calendário egípcio é o mais antigo de que se tem conhecimento. Surgiu por 

volta de 4000 a.c. Era solar, compunha – se de 12 meses com 30 dias e, no final 

de cada ano, adicionavam – se 5 dias. Com o passar do tempo, os astrônomos 

com o aperfeiçoamento das observações concluíram que o ano tinha 365,25 

dias, ou seja, 365 e um quarto de dia. Os romanos antigos possuíam um 

calendário lunar, mas, em 45 a.c., o imperador Júlio César ordenou uma 

reforma e instituiu o ano de 365,25 dias, abandonando qualquer referencia a 

lua. 

Essa contagem aproxima – se do ano solar, que é de 365 dias, 5 horas e 49 

minutos, porém acumulou, com o passar do tempo, um atraso em relação ao 

ano solar, que só foi corrigido em 1582 pelo papa Gregório XIII. Assim, esse 

novo calendário foi chamado de gregoriano, que é utilizado de modo geral pela 

sociedade do Ocidente. 

 

 

Divisão tradicional da História 

 

Educador (a). Apresente uma linha do tempo com a divisão tradicional da 

História Universal 
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ATIVIDADE 03 

 

TEMPO HISTÓRICO 

 

Mesma época, diferentes tempos... 

 

É comum dizermos ou ouvirmos alguém dizer que “falta tempo” que estamos 

“sem tempo” e que “o tempo passa muito rápido”. Mas de que tempo estamos 

falando, se as horas do relógio são sempre contadas igualmente? Um minuto não 

equivale a 60 segundos em qualquer lugar do mundo? Sim, o tempo marcado nos 

relógios e nos calendários, porém ao estudarmos suas origens podemos perceber 

que as medidas de tempo estão relacionadas com o modo de vida de cada 

sociedade. 

As diferentes formas pelas quais cada sociedade conta o tempo relacionam – se 

com a maneira como usa o seu tempo. Assim como existem diferentes formas de 

contar o tempo, existem também diferentes modos de vida convivendo em uma 

mesma época. 

O fato de o século XVIII, por exemplo, já ter terminado não significa que algumas 

tradições e idéias, ou seja, um modo de ver a vida, uma mentalidade daquele 

período tenha deixado de existir. Assim veremos que há a possibilidade de em 

uma mesma época existir diferentes tempos, ou seja, em um mesmo espaço 

podem existir diferentes modos de vida relacionados com diferentes tradições 

do passado. 

 

Texto adaptado: MONTELLATO, Andréa; CABRINI, Conceição. JUNIOR, Roberto Castelli. História 

Temática-Diversidade Cultural e Conflitos. Lembrar e Esquecer. 6ª série. Ed Scipione. São 

Paulo.2001) 

 

 

ATIVIDADE 04 

 

Trabalhando com imagens: 

 

- Escolha um bem edificado da cidade que passou por transformações 

arquitetônicas. 
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Educador (a): Faça uma pesquisa de algum imóvel ou espaço da cidade que 

sofreu transformação ao longo dos séculos XX e XXI. Busque registros 

fotográficos. 

 

1)Observe bem as imagens. Identifique a que década cada uma pertence, a partir 

dos dados pesquisados. 

 

2)Organize as imagens na ordem cronológica e descreva as modificações 

ocorridas ao longo do século XX e XXI. 

 

3) As imagens acima refletem momentos diferentes de um mesmo local. 

Trabalhando com a concepção de que o espaço se materializa no tempo é 

possível afirmar que as ilustrações captam momentos diferentes de um mesmo 

espaço? 

 

Para saber mais: 

 

O tempo, a história e o presente... 

 

“O homem é um ser finito, temporal e histórico. Ele tem consciência de sua 

historicidade, isto é, de seu caráter eminentemente histórico. Vive – se em um 

determinado período de tempo, em um espaço físico concreto; nesse tempo e 

nesse lugar age sempre em relação a natureza (trabalhando), aos outros homens 

etc. É esse seu caráter histórico. Tudo o que se relaciona com ele tem sua história; 

para descobri – la, o historiador vai perguntando: o que? Quando? Onde? Como? 

Por quê? Para quem? 

Percebemos, por experiência, a ligação básica implícita dentro da idéia geral de 

tempo: passado – presente – futuro. Para a História, o tempo interessa nessa 

perspectiva tripla. É preciso fazer uma história que, ao mesmo tempo que, 

mesmo estudando o passado mais remoto, faça – o para explicar a realidade 

presente. Uma história do presente não é, portanto, escrever sobre ele, mas sobre 

questões e problemas contemporâneos ao historiador... 

Conforme o presente em que vivem os historiadores, são diferentes as perguntas 

que eles fazem ao passado e diferentes são as projeções de interesse, 

perspectivas e valores que eles lançam no passado... 
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Mesmo quando se analisa um passado que nos parece remoto seu estudo é feito 

com indagações, que nos interessam hoje, para avaliar a significação desse 

passado e sua relação conosco. Ele nos interessa, hoje, pela sua permanência no 

mundo atual”. 

 

(BORGES, Vavy Pacheco. O que é História (col. Primeiros Passos). São Paulo. Ed. 

Brasiliense, 1980, p. 51 – 52.) 

 

ROTEIRO 04 – HISTÓRIA ORAL 
 

ATIVIDADE 01 

 

A técnica da História Oral 

 

A memória compreende recordações e perspectivas de uma fase que, 

cronologicamente, já foi “ultrapassada”. Para trabalha – lá, portanto, ideal seria 

que o uso da técnica da história oral fosse associada à pesquisa de outras fontes 

documentais, registros escritos – oficiais / não – oficiais, visuais, etc. 

Contudo, pode – se também usa – lá como exclusiva, por ser partes revividas, 

refeitas de um painel mais amplo onde estão conjugados fatos, tempo, 

experiências, emoções, conflitos, noções de valores, tradições, rupturas, 

continuidades que compõem a trajetória da humanidade. 

Quando se trabalha a técnica da história oral, entrevistado e entrevistador estão 

numa de troca, de indagações em busca de informações. 

 

Cuidados ao usar a técnica para “rememorar”: 

 

A memorização não é apenas um mergulho no passado. É a reunião de muitos 

sentimentos, de múltiplas observações, de inúmeros pensares, todos reunidos na 

perspectiva atual em que encontram entrevistado e também entrevistador. 

 

Sobre a técnica na aplicação da entrevista: 

 Deve-se primeiro definir o objetivo da pesquisa; 

 Levar em conta a experiência, a disposição e as características específicas 

de cada indivíduo com os quais se está trabalhando; 
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 Em alguns casos deve – se adotar roteiros mais formais, em outros, 

roteiros mais fluidos; 

 Ao entrevistado deve – se dar mais liberdade possível no trabalhar a 

lembrança; 

 Usar roteiros mais esparsos, leves, com maior extensão quando o 

entrevistado dispuser de muito tempo; caso o mesmo possua tempo 

escasso, ministrar roteiros curtos e objetivos bem dirigidos. 

 

Observações das regras para transcrição das entrevistas: 

 Deve ser feita o quanto antes, de preferência pelo próprio entrevistador, 

caso contrário o mesmo deve ao menos colaborar, até mesmo ajudado por 

um filólogo quando se tratar de recompilação de tradições orais: contos, 

cantigas, folclóricas; 

 Para tornar o texto mais claro há que se seguir algumas regras: 

A) As passagens poucos audíveis podem ser colocadas entre 

colchetes; 

B) As dúvidas, os silêncios, as rupturas sintáticas, devem ser 

assinaladas por reticências; 

C) As pessoas citadas, se for necessário discrição sendo designadas 

por iniciais; 

D) O grifo será utilizado para anotações, por exemplo: risos 

E) As palavras usadas com forte entonação serão grafadas em 

negrito; 

F) O texto será organizado cuidadosamente em parágrafos, devendo 

– se atentar para a pontuação, que é imprescindível à boa compreensão do texto; 

G) Colocar subtítulos para facilitar a leitura; 

H) Serão corrigidos em notas os erros flagrantes por parte do 

entrevistado: datas, nomes próprios, etc. 

 

NATUREZA DA ENTREVISTA 

Existem duas vertentes a serem trabalhadas, a saber: 

 

Temáticas: Exemplo: (Greve dos trabalhadores da Cidade Industrial em 1968). 

São vários depoimentos, requer – se realiza – la com cada um e com um número 

menor de horas para cada, usando roteiros bem definidos e objetivos. 
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História de vida: O contato é mais prolongado, aconselha – se a realização de 

várias entrevistas. 

 

* Considerações Finais: 

 

Há que se atentar quanto ao uso de história oral, observando que lapsos, 

esquecimentos e erros ocorrem devido ser a memória uma versão dos 

acontecimentos. 

Como também por outro lado, a memória do entrevistado ser suscetível tanto a 

experiência vivida in – loco, quanto composta por imagens e informações, tanto 

vistas como ouvidas no momento presente em fontes mais variadas que acabam 

por tornarem – se um painel que por vezes dificulta separar o que se vivenciou e 

portanto testemunhou – se, daquilo que foi abstraído posteriormente no 

desenrolar dos anos até o momento presente. 

No campo da história oral, e entrevista realizada e transcrita, será preciso definir 

uma política para possibilitar o arquivamento e uso adequado do material, 

preocupando – se com a formação do pesquisador e do acervo que estará 

constituído. 

 

TRABALHO EM GRUPO 

 

Divididos em grupos de no máximo 5 educandos, discutam sobre o calendário 

festivo da sua comunidade ou da cidade. Ao final produza um texto que faça 

alusão tradição oral presente nos ritos festivos. 

 

ATIVIDADE 02 

 

Agora, cada aluno produzirá sua própria entrevista, buscando informações 

sobre as tradições e festas do seu bairro, comunidade ou da cidade através da 

oralidade. 

 

Sugestão de 

roteiro 

 

1. Nome: 

2. Idade: 
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3. Ligação com a Comunidade: 

4. Origem da festa: 

5. Modificações ocorridas nas festas ao longo do tempo: 

6. Aspectos que não mudaram com o passar do tempo 

 

 

Educador (a) : no decorrer da entrevista podem surgir outras questões 

relevantes, que devem ser relatadas pelos educandos. 

 

 

 

 

 

 

ROTEIRO 05 – MINHA CIDADE 
 

ATIVIDADE 01 

 

Pense na cidade onde você vive e responda algumas perguntas: 

 

· Ela é grande ou pequena? 

· Como são as ruas, praças, construções? 

· Ela possui hospitais, postos de saúde, escolas, bancos? 

· Que atividades econômicas existem em sua cidade? 

· O que há de semelhante com outras cidades que você conhece? 

· O que diferencia sua cidade de outras que você conhece? 

 

ATIVIDADE 02: 

 

Escute a música “A cidade ideal” e responda às questões: 

 

A cidade ideal 

 

Cachorro: A cidade ideal dum cachorro 

Tem um poste por metro quadrado 
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Não tem carro, não corro, não morro! 

E também nunca fui apertado 

 

Galinha: A cidade ideal da galinha 

Tem as ruas cheias de minhocas 

A barriga fica tão quentinha 

Que transforma o milho em pipoca 

 

Crianças: Atenção porque nesta cidade 

Corre-se a toda velocidade 

E atenção que o negócio está perto 

Restaurante assando galeto 
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Todos: Mas não, mas não 

O sonho é meu e eu sonho que 

 

Deve ter alamedas verdes. 

A cidade dos meus amores 

E, quem dera os moradores 

E o prefeito e os varredores 

Fossem “somente crianças” 

Bis 

E os pintores e os vendedores 

Fossem crianças 

 

Gata: A cidade ideal de uma gata 

É um prato cheio de tripa fresquinha. Tem 

sardinha num bonde de lata. Tem alcatra no 

final da linha 

 

Jumento: Jumento é velho, velho e sabido 

E por isso já está prevenido 

A cidade é uma estranha senhora 

Que hoje sorri e amanhã te devora 

 

Crianças: Atenção que o jumento é sabido. É 

melhor ficar bem prevenido 

E olha, gata, que a tua pelica. Vai virar 

uma bela cuíca 

 

(ENRIQUEZ, Luis, BARDOTTI, SÉRGIO. A cidade ideal. In: Os Saltimbancos (LP). 

Chico Buarque de Holanda. Philips, 1997) 

 

Análise da música 

 

a)Construa outros versos imaginando a cidade ideal para: 

 

1- Um ator de teatro 

2- Uma dona de casa 

3- Um ambientalista 
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b)E para você, como seria a cidade ideal? 

 

c)Você considera sua cidade ideal? Justifique. 

 

PARA SABER MAIS... 

 

As cidades e os sujeitos sociais 

 

Tratar da memória das cidades exige uma atenção ao seu cotidiano, dos tempos 

vividos e as histórias individuais e coletivas das pessoas que compartilham seu 

significado. 

A cidade não é apenas o território demarcado por limites geográficos, com redes 

comerciais; nem apenas um espaço ordenado, padronizado, projetado que pretende 

localizar encontros e práticas. 

Na perspectiva da memória, a cidade é um sítio simbólico, lugar de instaurações de 

maneiras de fazer. Nas cidades trocamos experiências, sensações, desejos e 

impressões que inscrevem identidades e significados através do tempo. As cidades 

são visíveis através dos traçados de suas ruas, o movimento das pessoas, dos muros, 

dos edifícios, das praças...mulheres, crianças e homens não residem na cidade, mas 

em suas relações com a cidade. 

A cidade é edificada e reconstruída permanentemente pelas lembranças. A 

lembrança funciona como medida de significação: “só fica o que significa”. Os 

espaços urbanos possuem significado para os que se modificaram e tornaram-se 

sujeitos do sentido de humanidade. 

Há que se cuidar para que os sujeitos da cidade possam ter a dignidade de ver 

preservados seus lugares simbólicos: antigos casarões, espaços vazios, prédios 

públicos, ruas, praças, escolas, “lugares”. Estes espaços são os seus registros, são os 

seus registros, são os territórios nos quais identificam seus lugares de realização 

histórica. 

 

CRONOS. (Revista de História- nº 2- Faculdade de Ciências Humanas de Pedro Leopoldo – 

2000). 
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ROTEIRO 06 – PATRIMÔNIO CULTURAL 
 

ATIVIDADE 01 

 

CULTURA: CONSTRUINDO O CONCEITO 

 

1)Faça uma visita pelo espaço onde você está e identifique os elementos culturais. 

 

2)A partir dos elementos listados e explique porque foram identificados como 

elementos culturais. 

 

3)Agora vamos produzir coletivamente um conceito de Cultura 

 

 

ATIVIDADE 02 

 

A CULTURA E A NATUREZA 

 

Mário Eurley Shimidt 

 

Na nossa vida existem coisas que são impostas pela natureza e outras que podemos 

escolher. Por exemplo, as aves conseguem voar porque têm asas especiais para o 

vôo. Isso foi determinado pela natureza. Não podemos escolher ter asas. 

Simplesmente, a natureza fez com que nós, humanos, não tivéssemos asas, e pronto. 

Não é uma questão de escolha. As leis da natureza são imutáveis. 

 

Bem, e se comprarmos uma passagem de avião? Agora sim, podemos escolher entre 

voar ou não voar. Percebeu a diferença? O avião não foi criado pela natureza, mas 

pelo homem. Por meio do seu trabalho criativo o ser humano criou o avião e 

conseguiu voar. Tudo que foi criado pelo trabalho humano dá chance de escolha para 

o homem. 

Outro exemplo, para ficar tudo bem claro: a natureza nos obriga a beber água. Não 

existe liberdade para ignorar a necessidade: sem água, morremos de sede. É a 

imposição da natureza. Não se pode contrariar as suas leis. Mas somos livres para 

escolher a melhor maneira de matar a sede: bebendo água, ou refrigerante ou suco. 
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Um detalhe importante é que o suco, o refrigerante e a água filtrada são o resultado 

do trabalho humano. Por isso é que tivemos a oportunidade de escolher entre eles. 

O ser humano é livre porque é capaz de fazer projetos, de construir coisas de acordo 

com a sua imaginação. Por meio do trabalho criativo, o ser humano pode até superar 

as limitações da natureza, como é o caso do passageiro do avião, que é capaz de voar 

sem ter nascido com asas nas costas. 

 

Tudo o que foi produzido pelo trabalho humano faz parte da cultura. Tudo que 

existe e não foi criado pelo ser humano faz parte da natureza. Por exemplo, as flores 

e as árvores fazem parte da natureza. Elas podem existir numa floresta onde 

nenhum ser humano jamais esteve. Mas, quando a natureza é transformada pelo 

trabalho humano, então ela já faz parte da cultura. Por exemplo, a soja é um vegetal. 

Faz parte da natureza. Mas uma plantação de soja é o resultado do trabalho humano. 

Portanto, a agricultura faz parte da cultura humana. 

 

Uma árvore faz parte da natureza. Mas a cadeira feita com a madeira dessa árvore é 

um objeto cultural. A banana é fornecida pela natureza, mas o doce de banana é uma 

criação cultural. Nascemos nus, ou seja, bem “naturais”. Depois vestimos roupas, que 

são um produto cultural. 

A maioria dos seres humanos saudáveis é capaz de falar. Podemos falar porque 

temos um organismo equipado para isso: a língua, as cordas vocais, os músculos, um 

cérebro organizado, etc. O organismo faz parte da natureza. Mas os diferentes 

idiomas (português, inglês, alemão, turco...) são criação humana e, portanto, fazem 

parte da cultura. 

A natureza é o reino da necessidade. Por exemplo, para sobreviver precisamos nos 

alimentar. Isso faz parte da nossa natureza. Não temos outra opção: é necessário 

comer, e assunto encerrado. Quem desafiar essa lei da natureza acabará morto de 

fome. 

O reino da cultura é o reino da liberdade. Por exemplo, ninguém é obrigado a comer 

o mesmo prato. Podemos optar entre vários alimentos nutritivos. Você pode comer 

legumes no almoço e frutas no jantar, sem problema algum(...) 

Falar idiomas, pintar um quadro, construir um barco, projetar uma máquina, 

cozinhar legumes, costurar um vestido, levantar uma casa, moldar o barro, lançar 

uma rede para capturar peixes, escrever um poema, obedecer às leis do país, 

comprar a passagem de ônibus, cumprir o horário de serviço, torcer para um time 
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de futebol, praticar um esporte, acompanhar a moda, descobrir novos remédios, 

tudo isso faz parte da cultura humana. 

 

Reflexões sobre o texto 

 

1)Ilustre o texto, dividindo em colunas o que é natureza e o que é cultura. 

 

2)Relacione os bens culturais e naturais presentes na comunidade onde vive. 

 

ATIVIDADE 03 

 

PATRIMÔNIO: CONSTRUINDO O CONCEITO 

 

O que é patrimônio? 

 

“Que é patrimônio? Vamos perguntar ao mestre Aurélio, esse homem que soube 

explicar tão bem o sentido das palavras no Dicionário da língua portuguesa, que o 

Brasil inteiro conhece e consulta. Lá diz assim: Patrimônio, herança paterna. Esse é 

um dos primeiros significados da palavra. E em seguida – como a linguagem é como 

uma bola, que pode quicar no chão de vários lados e de jeitos diferentes sem deixar 

de ser bola -, lá vêm outros sentidos da palavra patrimônio: bens de família. E mais 

outro: riqueza – patrimônio moral, cultural, espiritual. E mais outro, muito usado no 

direito, na Justiça: complexo de bens, materiais ou não, direitos, ações, posse e tudo 

mais que pertence a uma pessoa ou a uma empresa e seja suscetível de apreciação 

econômica. Pois bem, o mestre Aurélio entrou direto no assunto. O patrimônio 

cultural brasileiro é a herança de coisas materiais ou não, que recebemos de nosso 

pai e de nossa mãe. E eles, por sua vez, dos pais deles. E assim vamos andando para 

trás nos séculos. O fato é que tudo o que nossos antepassados pensaram, 

construíram, cantaram, falaram, plantaram, imaginaram, aprenderam, inventaram, 

ensinaram, enfim, deixaram para os filhos, tudo veio como herança, como 

patrimônio deles até chegar à gente, hoje.   

 

Lélia Coelho Frota 

(Adaptado de: CIÊNCIA HOJE DAS CRIANÇAS. Rio de Janeiro: SBPC, nº 24, out.nov.199). 

 

Reflexões sobre o texto 
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1)Faça um levantamento do patrimônio cultural de sua família: receitas culinárias, 

chás fitoterápicos, histórias contadas pelos membros mais velhos da comunidade, 

cantigas, orações, objetos artesanais, brincadeiras, etc. Escreva e  uma lista e 

depois monte um painel ilustrado. 

 

 

 

  

 

 

ATIVIDADE 04 

 

INVENTÁRIO 

 

INVENTÁRIO É A 

 

IDENTIFICAÇÃO DO ACERVO CULTURAL ATRAVÉS DE PESQUISA E 

 

CADASTRAMENTO DE BENS DE INTERESSE DE PRESERVAÇÃO  

+  

O REGISTRO DE BENS CULTURAIS DO MUNICÍPIO 

 

Por meio da 

 

PESQUISA HISTÓRICA + INVESTIGAÇÃO + PESQUISA 

 

Com vistas a 

VALORIZAÇÃO + DESPERTAR DE UMA CONSCIÊNCIA + SALVAGUARDA 

E DIFUSÃO DO PATRIMÔNIO 

 

1) Faça um inventário (identificação) dos seus bens pessoais relacionando-os 

numa tabela: 

Nome do objeto 

 

Breve descrição 
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2)Com um modelo de ficha de inventário, escolha um bem cultural da sua 

comunidade para preenchimento. Pode ser uma edificação, um objeto, uma 

imagem, uma publicação, etc. 
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ROTEIRO O7 - PATRIMÔNIO NATURAL 
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ATIVIDADE 01 

 

Carta do Chefe Seattle 

 

"O que ocorrer com a terra, 

recairá sobre os filhos da terra. 

Há uma ligação em tudo." 

 

Este documento - um dos mais belos e profundos pronunciamentos já feitos a 

respeito da defesa do meio ambiente - vem sendo intensamente divulgado pela ONU 

(Organização das Nações Unidas). É uma carta escrita, em 1854, pelo chefe Seatle ao 

presidente dos EUA, Franklin Pierce, quando este propôs comprar grande parte das 

terras de sua tribo, oferecendo, em contrapartida, a concessão de outra "reserva". 

 

Como é que se pode comprar ou vender o céu, o calor da terra? Essa ideia nos parece 

estranha. Se não possuímos o frescor do ar e o brilho da água, com é possível 

comprá-los? Cada pedaço desta terra é sagrado para meu povo. Cada ramo brilhante 

de um pinheiro, cada punhado de areia das praias, a penumbra da floresta densa, 

cada clareira e inseto a zumbir são sagrados na memória e experiência de meu povo. 

A seiva que percorre o corpo das arvores carrega consigo as lembranças do homem 

vermelho. Os mortos do homem branco esquecem sua terra de origem quando vão 

caminhar entre as estrelas. Nossos mortos jamais esquecem esta bela terra pois ela 

é a mãe do homem vermelho. Somos parte da terra e ela faz parte de nós. As flores 

perfumadas são nossas irmãs; o cervo, o cavalo, a grande águia, são nossos irmãos. 

Os picos rochosos, os sulcos úmidos nas campinas, o calor do potro, e o homem - 

todos pertencem a mesma família. Portanto Grande Chefe de Washington manda 

dizer que deseja comprar nossa terra, pede muito de nós. O Grande Chefe diz que 

nos reservará um lugar onde possamos viver satisfeitos. Ele será nosso pai e nós 

seremos seus filhos. Portanto, nós vamos considerar sua oferta de comprar nossa 

terra. Mas isso não será fácil. Essa terra é sagrada para nós. Essa água brilhante que 

escorre nos riachos não é apenas água, mas o sangue de nossos antepassados. Se 

lhes vendermos a terra, vocês devem lembrar-se que ela é sagrada e devem ensinar 

as suas crianças que ela é sagrada e que cada reflexo nas águas límpidas dos lagos 

fala de acontecimentos e lembranças da vida de meu povo. O murmúrio das águas é 

a voz de meus ancestrais. Os rios são nossos irmãos e saciam nossa sede. Os rios 
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carregam nossas canoas e alimentam nossas crianças. Se lhes vendermos nossa 

terra, vocês devem lembrar e ensinar a seus filhos que os rios são nossos irmãos e 

seus também. E, portanto, vocês devem dar aos rios a bondade que dedicariam a 

qualquer irmão. Sabemos que o homem branco não compreende nossos costumes. 

Uma porção da terra, para ele, tem o mesmo significado que qualquer outra, pois é 

um forasteiro que vem à noite e extrai da terra aquilo de que necessita. A terra não 

é sua irmã, mas sua inimiga, e quando ele a conquista, prossegue seu caminho. Deixa 

para trás os túmulos de seus antepassados e não se incomoda. Rapta da terra aquilo 

que seria de seus filhos e não se importa. A sepultura de seu pai e os direitos de seus 

filhos são esquecidos. Trata sua mãe, a terra, e seu irmão, o céu como coisas que 

possam ser compradas, saqueadas, vendidas como carneiros. Seu apetite devorará 

a terra, deixando somente um deserto. Eu não sei, nossos costumes são diferentes 

dos seus. A visão de suas cidades fere os olhos do homem vermelho. Talvez seja 

porque o homem vermelho é um selvagem e não compreenda. Não há lugar quieto 

na cidade do homem branco. Nenhum lugar onde se possa ouvir o desabrochar das 

flores na primavera ou o bater das asas de um inseto. Mas talvez porque eu sou um 

selvagem e não compreenda. O ruído parece somente insultar os ouvidos. E o que 

resta da vida se um homem não pode ouvir o canto solitário de uma ave ou o debate 

dos sapos ao redor de uma lagoa à noite? Eu sou um homem vermelho e não 

compreendo. O índio prefere o suave murmúrio do vento encrespando a face do 

lago, e o próprio verão limpo por uma chuva diurna ou perfumado pelos pinheiros. 

O ar é precioso para o homem vermelho pois todas as coisas compartilham o mesmo 

sopro - o animal, a árvore, o homem, todos compartilham o mesmo sopro. Como um 

homem agonizante há vários dias, é insensível ao mau cheiro. Mas se vendermos 

nossa terra ao homem branco, ele deve lembrar que o ar é precioso para nós, que o 

ar compartilha seu espírito com toda a vida que mantém. O vento que deu a nosso 

avô seu primeiro aspirar também recebe seu último suspiro. Se lhes vendermos 

nossa terra, vocês devem mantê-la intacta e sagrada, como um lugar onde até 

mesmo o homem branco possa ir saborear o vento açucarado pelas flores dos 

prados. Portanto, vamos meditar sobre sua oferta de comprar nossa terra. Se 

decidirmos aceitar, imporei uma condição, o homem branco deve tratar os animais 

dessa terra como irmãos. Sou um selvagem e não compreendo outra forma de agir. 

Vi um milhar de búfalos apodrecendo na planície, abandonados pelo homem branco 

que o alvejou de um trem ao passar. Eu sou um selvagem e não compreendo como é 

que o fumegante cavalo de ferro pode ser mais importante que o búfalo, que 
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sacrificamos somente para permanecermos vivos. O que é os homens sem os 

animais? Se todos os animais se fossem os homens morreriam de uma grande 

solidão de espírito. Pois o que ocorre com os animais, breve acontece com o homem. 

Há uma ligação em tudo. Vocês devem ensinar as suas crianças que o solo a seus pés 

é a cinza de nossos avós. Para que respeitem a terra, digam a seus filhos que ela foi 

enriquecida com as vidas de nosso povo. Ensinem as suas crianças o que ensinamos 

as nossas que a terra é nossa mãe. Tudo o que acontecer à terra, acontecerá aos 

filhos da terra. Se os homens cospem no solo, estão cuspindo em si mesmos. Isto 

sabemos: a terra não pertence ao homem, o homem pertence à terra. Isto sabemos: 

as coisas estão ligadas como o sangue que une a família. Há uma ligação em tudo. O 

que ocorrer com a terra recairá sobre os filhos da terra. O homem não tramou o 

tecido da vida; ele é simplesmente um de seus fios. Tudo o que fazer ao tecido, fará 

a si mesmo. Mesmo o homem branco cujo Deus caminha e fala como ele de amigo 

para amigo, não pode estar isento do destino comum. É possível que sejamos irmãos, 

apesar de tudo. Veremos. De uma coisa estamos certos e o homem branco poderá 

vir a descobrir um dia: nosso Deus é o mesmo Deus. Ele é o Deus do homem, e Sua 

compaixão é igual para o homem vermelho e para o homem branco. A terra lhe é 

preciosa, e feri-la é desprezar seu criador. Os brancos também passarão; talvez mais 

cedo que todas as tribos. Contaminem suas camas, e uma noite serão sufocados 

pelos próprios dejetos. 

Mas quando de sua desaparição, vocês brilharão intensamente, iluminados pela 

força do Deus que os trouxe a esta terra e por alguma razão especial lhes deu o 

domínio sobre o homem vermelho. Esse destino é um mistério para nós, pois não 

compreendemos que todos os búfalos sejam exterminados, os cavalos sejam todos 

domados, os recantos secretos da floresta densa impregnadas do cheiro de muitos 

homens, e a visão dos morros obstruídos por fios que falam. Onde está o arvoredo? 

Desapareceu. Onde está a águia? Desapareceu. É o final da vida e o início da 

sobrevivência. 

 

(Tradução do texto considerado autêntico da carta do chefe de Seatle – que em 1854, 

respondeu à proposta dos Estados Unidos de comprar a terra dos índios. O texto procede 

da UNEP – Programa da Nações Unidas para o Meio Ambiente.) 

 

Reflexões sobre o texto 

 

Debate orientado: 
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1. Qual o tipo de relação que o chefe indígena e seu povo têm com o lugar onde 

vive? 

 

2. Quais são os principais valores apontados pelo chefe 

indígena?  

 

3. Como sua comunidade se relaciona com o lugar em que vive? 

 

4. Há valores importantes que regem a convivência dos moradores da sua 

comunidade e o lugar onde vivem? 

 

5. Como o chefe indígena enxerga a natureza? 

 

6. Qual a visão da natureza atribuída ao homem branco, pelo chefe indígena?  

 
7. Como você justifica que nessa sociedade indígena o sentido de propriedade 

da terra de seus recursos não existia?  

 

Produção de texto 

 A natureza é fonte de vida que deve ser cuidada e preservada. Comente esta 

afirmação tomando por base a carta do chefe Seatle: “... rouba da terra tudo de que 

precisa. A terra não é sua irmã, mas sua inimiga: depois que a submete a si, que a 

conquista, ele vai embora, à procura de outro lugar”.  

 

Explique com suas palavras como você entendeu esta crítica à forma como o 

homem branco se relaciona com a terra? 

 

ATIVIDADE 02 

 

EXIBIÇÃO DE VÍDEO 

ILHA DAS FLORES 

Ficha técnica: 

Brasil/1989 

Direção Jorge Furtado 

Narração Paulo José 
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Fotografia: Roberto Henhki e Sérgio Arnon 

Música: Geraldo Fach 

Montagem: Giba Assis Brasil 

Produção: Casa de Cinema de Porto Alegre 

Duração: 12 min. 

Premiação; Urso de Prata, Berlim; prêmio de melhor curta, Festival de 

Gramado. 

Documentário integra a produção: Curta os Gaúchos 

 

Roteiro de Observação/Trabalho em grupo 

 

1. Estabeleça uma relação entre o Sr. Suzuki, o supermercado e a família de 

dona Anete. 

 

2. Dentro do processo produtivo apresentado pelo filme, o “tomate” assume o 

papel de alimento ou de mercadoria? Justifique 

 
 

3. Qual sua opinião sobre a cena onde o homem consome os produtos recusados 

pelos porcos? 

 

4. “Recordar é viver”: qual a sua opinião sobre essa expressão? 

 

 

Para Saber mais 

 

Meio ambiente: artificial, natural e cultural 

 

“O meio não é apenas o conjunto de elementos naturais que, interferindo 

continuamente uns nos outros, configuram as paisagens geográficas. O meio é algo 

mais do que isso. As formas das estruturas econômicas e das estruturas sociais dos 

grupos humanos que habitam os diferentes espaços geográficos também são partes 

dele. Considerado globalmente, o meio tanto compreende fatores de ordem física ou 

material quanto fatores de ordem econômica e social. Uma análise correta do meio 

deve abarcar o impacto total do homem e de sua cultura sobre os elementos 

restantes do contorno, e o impacto dos fatores ambientais sobre a vida do grupo 
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humano considerado como uma totalidade. Desse ponto de vista o meio abrange 

aspectos biológicos, fisiológicos, econômicos, culturais, sociais, todos combinados 

na mesma trama de uma dinâmica ecológica em transformação permanente. “Esse 

conceito é mais amplo e mais objetivo que aquele resultante de uma concepção de 

meio como sistema de relações mútuas entre os seres vivos e o contorno natural, 

considerados ambos como fenômenos isolados. ” 

JOSUÉ DE CASTRO 

 

 

 

 

ATIVIDADE 03 

 

GLOSSÁRIO ILUSTRADO  

 

As palavras serão apresentadas e distribuídas para que os estudantes pesquisem os 

significados e depois em grupo apresentem aos colegas. As ilustrações poderão ser 

por meio de recorte de jornais e revistas ou desenhos ilustrativos. 

 

o Biodiversidade 

o Biosfera 

o Desenvolvimento Sustentado 

o Desmatamento 

o Ecologia 

o Ecossistemas 

o Efeito Estufa 

o Floresta 

o Florestas Tropicais 

o Habitat 

o Hidrosfera 

o Impacto Ambiental 

o Meio Ambiente 

o Poluição 

o Poluição Atmosférica 

o Reciclagem 

o Recursos Naturais 
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ROTEIRO 08 - CONHECENDO CONTAGEM 
 

ATIVIDADE 01 

 

Você já viu o que são fontes históricas e a importância delas para o trabalho do 

historiador. Identifique as fontes históricas que possibilitam o estudo da história de 

sua cidade: livros, cartilhas, revistas, jornais, fotografias, edificações, depoimentos 

orais, filmes, outros documentos. 

Escolha um tipo de fonte histórica e com auxílio do seu educador elabore um 

esquema com informações que considera importantes sobre a história do município. 

Apresente o resultado do trabalho para seus colegas. 

 

Livro 

Conhecendo Contagem com a Turma do Contagito 

Atlas 

Atlas histótico, geográfico e cultura de Contagem 

Vídeo 

Conhecendo Contagem com a turma do Contagito – O filme 

 

Educador (a): produções disponíveis em todas as escolas do município e na Casa 

da Cultura 

 

ATIVIDADE 02 
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TRABALHANDO COM AS FONTES HISTÓRICAS 

 

Cada fonte histórica que você analisou conta um pouco da história da cidade através 

de uma linguagem própria. Você agora é um historiador que está em busca de 

informações para escrever sobre a história do município. Elabore um roteiro com 

perguntas que você pretende responder a partir dos dados da fonte que você tem 

em mãos. 

 

Apresente o resultado de sua pesquisa para a turma. 

 

 

 

 

 

ATIVIDADE 03 

 

A HISTÓRIA PRESENTE NOS BENS TOMBADOS 

 

O tombamento é uma forma de proteção dos bens culturais que contam a história 

de uma cidade. Preservam a memória das pessoas, da comunidade, das cidades... Em 

outro módulo você vai saber um pouco mais sobre o tombamento. 

A Casa de Cultura Nair Mendes Moreira abriga a Coordenadoria de Memória e 

Patrimônio Cultural, responsável pela elaboração de processos de tombamento 

(Dossiês) em Contagem. São onze bens tombados no município e os dossiês estão 

disponíveis para pesquisa além de um registro de bem imaterial.  Escolha um dos 

dossiês e conheça o bem ao qual ele se refere. Prepare uma apresentação da história 

desse bem para seus colegas. 

 

Imagens dos bens tombados. Educador (a): imagens disponíveis na Revista Por dentro da História 

e Atlas de Contagem.  

 

ATIVIDADE 04 

 

A HISTÓRIA PRESENTE NAS REPORTAGENS 
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Lembre-se também que quem escreve a história sempre coloca sua opinião, sua 

forma de pensar. 

 

Selecione algumas reportagens de jornais e revistas que retratam sua cidade e, a 

partir das informações monte um painel com seus comentários sobre o que você leu. 

 

 

(Referências de periódicos sobre a história do Município: Jornal da Indústria, Jornal 

dos Bairros, Folha Mariana). Educador (a): O acervo com esses periódicos pode ser 

consultado na Casa de Cultura Nair Mendes Moreira e no GETEC- Grupo de Estudos 

e Trabalho em Educação Comunitária 

 

 

 

 

 

 

 

ATIVIDADE 05 

 

 

A FORMAÇÃO DE CONTAGEM 

 

“Quando o homem sabe, cria a história. E quando ele ignora, cria o mito”. 

Martin Sagrera 

 

As versões para a origem de Contagem são contraditórias e estão fundamentadas 

em registros escritos, iconográficos, orais e cartográficos. 

Alguns historiadores, baseando-se na tradição oral, citam os “senhores Abóboras” 

como fundadores da cidade. Outros, baseando-se em esparsos documentos escritos, 

elaboram a teoria da fundação citando nomes como do bandeirante Betim Paes 

Leme, do poderoso dono de sesmarias, Sebastião Pereira de Aguilar e do Capitão 

João de Souza Souto Maior. 

Sobre a data do surgimento do arraial, são apontados alguns anos como marcos da 

fundação: 1701 (historiador Geraldo Fonseca), 1711(data de concessão de 

sesmarias), 1715(referência mais antiga que se encontra sobre o Registro Fiscal). 

São considerados ainda os anos de 1708, 1714, 1716, quando provavelmente o 
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“Registro das Abóboras” começou a funcionar. Faz-se também referência ao ano de 

1725, data gravada no cajado de prata do santo padroeiro da matriz, São Gonçalo do 

Amarante. 

A preocupação com as datas e os nomes dos fundadores, parte de uma visão da 

história construída por pessoas e fatos isolados, impedindo a visão da complexidade 

da formação de uma cidade. 

Além disso, o surgimento de uma cidade não é algo que possa ser atribuído a uma 

pessoa ou a uma só causa. Esse surgimento é o resultado de vários fatores: sociais, 

geográficos, econômicos e políticos que convergem no decorrer do tempo. 

Atribuir o surgimento de uma cidade a nomes e sobrenomes é uma forma de 

congelar o passado numa atitude conformista, contrariando o dinamismo do fazer 

histórico. Ao fazê-lo, estamos ignorando, por exemplo, a vontade natural dos povos 

de buscarem formas de satisfação de suas necessidades materiais e as diversas 

influências externas e internas que levou esse “excesso de gente” a se deslocar para 

a região das minas. 

Nesse sentido, os historiadores devem produzir questionamentos, discussões e 

referências a respeito da história sem pretender chegar a uma “versão final”, 

conclusiva quanto à origem dos municípios e, em particular à de Contagem. 

Sabe-se que as cidades setecentistas em Minas surgiram e se desenvolveram a partir 

da descoberta do ouro e esta descoberta trouxe todo tipo de gente e de culturas: 

senhores de escravos, proprietários de datas minerais, funcionários dos Registros, 

delatores de transvios, religiosos, comerciantes, tropeiros, salteadores, “Mulheres 

da vida”, taberneiros, desocupados e vadios. 

Importa entender o que moveu estas pessoas que se deslocaram para a inóspita 

região mineradora, como a religiosidade influenciou a ocupação material e 

simbólica destas áreas e de tantas outras, porque escolheram esta e não outra região 

para se fixarem e começarem uma nova vida, entre ouros questionamentos. 

Ao contrário do que se imagina a identidade não está na cristalização de uma 

memória, no mito de um “pai fundador” que termina por produzir uma história 

diante da qual o homem comum sente-se incapaz. A identidade constrói-se no 

empoderamento de sua própria história, construída no cotidiano e capaz de se 

refazer a cada nova pesquisa realizada, a cada nova descoberta, dando vida ao todos 

os personagens que de fato a constroem. 

 

Reflexão sobre o texto 
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1)Relacione as versões sobre a história de Contagem presentes no texto. 

 

2)Que fontes documentais levaram os historiadores a elaborarem estas versões? 

 

3)Que argumentos a autora utiliza para criticar ar versões apresentadas? 

 

4)É possível construir uma versão definitiva para a história de Contagem? 

Justifique sua resposta. 

 

5)O que você entendeu por “empoderamento” de sua própria história? 

 

6)Se fosse reescrever a história de Contagem numa perspectiva atual, que novos 

personagens você incluiria? 
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ATIVIDADE 06 

 

A COMUNIDADE NEGRA DOS ARTUROS  

 

Os Arturos nasceram como uma árvore, estando todos os descendentes ligados ao 

“tronco veio” de Camilo Silvério, que teria chegado a Minas Gerais como escravo ao 

final do século XIX. Casou -se com Felisbina Rita Cândida. Tiveram alguns filhos, 

destacando-se Arthur Camilo Silvério, filho da Lei do Ventre Livre. 

Arthur Camilo casou-se com Carmelinda Maria da Silva. Dando início a primeira 

geração daqueles que viriam a ser conhecidos pelo seu nome: os Arturos. 

A origem da Comunidade dos Arturos baseou-se na organização familiar, com a 

passagem do patrimônio material, cultural e religioso de uma geração para outra. 

A família dos Arturos desempenha na sociedade um papel de destaque , realizando-

se como unidade aglutinadora da vida comunitária. Os descendentes de Arthur 

Camilo permanecem, em sua maior parte na terra herdada dos pais como 

patrimônio comum. 

Na vida diária, os Arturos se identificam com os brasileiros inseridos no contexto 

sócio-cultural dos descendentes de escravos. Como portadora de uma tradição 

cultural, a Comunidade não se tornou impermeável aos processos externos de 

transformações sociais. Adere a essas mudanças escudadas na tradição de que entre 

um Arturo e seu grupo, através dos tempos, foram tecidos laços indissolúveis pelo 

seu caráter histórico e afetivo. E são esses vínculos que seguram e mantêm unidos 

os descendentes de Arthur Camilo. 

Entre o passado que sustenta e o presente que ameaça, a família permanece forte. E 

essa força veio da fé e da devoção à Mãe Divina, retirada das águas pelo amor dos 

filhos negros: a lenda da Senhora do Rosário confirma que Ela adotou os órfãos da 

África. 

O álbum de família dos Arturos é uma coleção de fotos em que o trabalho se faz 

presença definitiva diariamente ou na preparação das festas. Desfilam as imagens 

do Sagrado, nas vestes festivas do Congo e do Moçambique, nos instrumentos que 

conduzem o movimento do corpo, nas procissões que deslocam os devotos para os 

lugares santos. 

As tradições dos Arturos circulam através da oralidade, onde os mais jovens 

recebem o patrimônio cultural dos antepassados. As crianças acompanham as 

Guardas do Congo e Moçambique, ouvindo e aprendendo a linguagem dos cantos. 
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Eles dançam no ritmo dos mais velhos e sabem que estão aprendendo a lição dos 

ancestrais: uma lição dançada e partilhada em comum com aqueles que são a sua 

família. 

O calendário das festas marca as grandes ocasiões, como por exemplo, a Festa da 

Libertação, que comemora o dia 13 de maio, assinatura da Lei Áurea; a Festa de 

Nossa Senhora do Rosário, em outubro, uma festa de devoção e comemoração do 

aniversário da Santa; a Festa do João do Mato, em dezembro, a Festa da Capina do 

Milho; a Festa da Folia de Reis, ciclo natalino, além de outras de caráter familiar. 

Através da memória os Arturos reconstroem os primeiros tempos da Comunidade. 

A festa dos Arturos é o traço básico de sua característica enquanto grupo e o laço 

que une os membros da Comunidade é a fé na Senhora do Rosário: cada um deles é 

um elo na corrente de Maria. 

Como fator de aliança e elemento agregador da Comunidade, a festa é o tempo 

sagrado dos Arturos. 

Os Arturos são, portanto, herdeiros de um antepassado comum e estão organizados 

na Irmandade de Nossa Senhora do Rosário de Contagem que revitalizam os laços 

entre vivos e mortos, testemunhando a existência de uma comunidade de linhagem 

em nosso estado. 

( Adaptado de: GOMES, Núbia Pereira de Magalhães e PEREIRA, Edimilson de 

Almeida. Arturos: olhos do Rosário.Belo Horizonte, 1990. Mazza edições) 

 

 

Reflexão sobre o texto 

 

1- De acordo com o texto, qual a origem da Comunidade dos Arturos? 

 

 

2- Qual o papel da família na manutenção das tradições dos Arturos? 

 

3- Como você percebe a influência dos processos externos nas transformações da 

vida da Comunidade? 

 

4- Qual o papel da religião na sociedade formada pelos Arturos? 

 

Educador (a): buscar desenvolver atividades com as outras manifestações 

culturais de matiz africana da cidade
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ROTEIRO 09 - DA CIDADE IDEAL À CIDADE REAL: O PROCESSO DE 

INDUSTRIALIZAÇÃO 

 

Apresentar a imagem da cidade industrial –  Centro do hexágono (Praça da CEMIG) 

Educador (a): disponível do Atlas de Contagem e Revista Por Dentro da História 

 

A CIDADE INDUSTRIAL JUVENTINO DIAS 

 

Em fins da década de 30 do século XX, o novo destino de Contagem se delineia. No 

ano de 1938, ela passou a constar em estudos oficiais referentes à siderurgia em 

Minas Gerais, com a implantação do Parque Industrial. Projetado no governo de 

Benedito Valladares – conforme Decreto-Lei nº 778 de 20 de março de1941. 

A área aforada para abrigar a “Cidade Industrial” ocuparia 4000 (quatro mil) metros 

quadrados, distante 8 km (oito quilômetros) de Belo Horizonte. A concepção urbana, 

com traçados de forma hexagonal, foi inspirada no Distrito Industrial de Camberra, 

na Austrália. A instalação da maior parte das indústrias, após 1955 modificaria o 

perfil da cidade, significando uma maior diversificação estrutural e social 

“Como vimos é no decorrer dos anos 50 que Contagem recebe o impulso que vai 

acelerar seu desenvolvimento. Começa a transformar-se no Parque Industrial 

diversificado e economicamente significativo – verdadeiro espaço da moderna 

produção industrial – sonhado por governos e empresários mineiros desde a 

década de 30 (...) E uma nova experiência de vida começa nesse espaço urbano-

industrial onde trabalhadores vão construir sua trajetória pessoal e social e 

também uma identidade individual e coletiva”.1 

 

No final da década de setenta do século XX, Contagem, Betim e Belo Horizonte 

abrigavam 80% do emprego e do valor da produção. Em 1966, a Cidade Industrial tem 

praticamente esgotada a área do hexágono, com 105 indústrias em funcionamento, 

limitando a possibilidade de novas instalações. 

 

Essa situação, aliada a outros fatores, apontou para a necessidade de expansão do 

setor industrial. Após sérios estudos, a Prefeitura, através do Escritório de 

Planejamento Urbano de Contagem – EPUC, reservou uma área de 2761 metros 

quadrados, situada entre a Cidade Industrial e a sede do Município, para a instalação 
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do CINCO (Centro Industrial de Contagem). A concepção, em moldes modernos, se 

daria respeitando os critérios de integração do tecido urbano, sem prejuízo do meio 

ambiente. A nova indústria desse período apresentaria diversos ramos voltados 

para a produção de bens de capital e bens duráveis de consumo. Também o CINCO 

não cresceu muito, já que tinham-se esgotado as áreas para venda. 

Após o esgotamento do CINCO, foi destinado um outro espaço que atendesse à 

expansão industrial. Áreas industriais são vendidas no CINCÃO, cuja ocupação tem 

sido muito lenta por não apresentar infra-estrutura e acesso adequado. 

Com a crise econômica mundial a partir de 1974, a economia de Contagem 

apresentou sérios problemas e, nos ramos mais tradicionais como a indústria de 

minerais não-metálicos e metalurgia, ocorreu significativa diminuição do número 

de empregos. 

Entre 1980 e 1985, dados fornecidos pelos censos econômicos do IBGE apontaram 

o aumento do comércio e serviços, principalmente do comércio atacadista e da 

indústria de alimentação na estrutura econômica do Município. 

Na Cidade Industrial, algumas empresas cessaram suas atividades por se tornarem 

anti-econômicas. Houve uma concentração de atividades comerciais no Bairro 

Eldorado, com a instalação de hipermercados e a inauguração de um shopping. 

Com uma população próxima de 550 mil habitantes, Contagem é o segundo 

Município mais populoso do Estado de Minas Gerais, que por sua vez, em número de 

habitantes ocupa o segundo lugar do país, sendo superado apenas pelo Estado de 

São Paulo. Sua estrutura populacional., eminentemente urbana, reflete a 

predominância da participação nas atividades de produção manufatureira, 

comerciais e serviços gerais. 

Apesar das dificuldades econômicas que afetam o Município, sua estrutura 

produtiva caracteriza-se pela diversificação. Com a presença de indústrias 

tradicionais dos ramos de minerais não-metálicos, metalurgia, eletro-eletrônicos e 

mecânica, sua economia encontra-se entre as maiores responsáveis pela geração do 

PIB estadual, tendo alcançado a marca de 1,9 bilhões em 1995. 

 

(Trecho do Dossiê de Tombamento das Chaminés e Prédio Administrativo da antiga fábrica 

de cimento Itaú) 

 

1 NEVES, Magda de Almeida. Trabalho e Cidadania: as trabalhadoras de Contagem. Petrópolis-

RJ.:Vozes, 1994. p. 63. 
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ATIVIDADE 01 

 

Leia atentamente os trechos do Livro “Trabalho e Cidadania: as trabalhadoras de 

Contagem, de Magda de Almeida Neves”: 

 

Texto 01 

 

Discurso do empresário Euvaldo Lodi, presidente da Confederação Nacional da 

|ndústria, proferido em 1949: 

 

“(...) Indústria é trabalho árduo todos os dias e muitas vezes à noite, anos a fio. Nada 

mais estranho do que conceber-se e associar-se o panorama de uma fábrica com o 

fazer das cidades quietas ou com as coletividades de vida contemplativa. E, por isso 

mesmo, a indústria deve implicar em saúde, por exigir homens que amanheçam para 

o trabalho quando ainda é noite e encerrem seu dia quando as luzes da cidade estão 

acesa. Não é a oficina lugar próprio para vagares e repouso, mas para o dispêndio de 

energia física capaz de resistir aos grandes esforços musculares, aos ruídos 

contínuos, a temperaturas elevadas, à monotonia das operações e talvez, pior ainda, 

aos embates próprios das grandes massas que ali se juntam(...) 

(...) Indústria é disciplina e ordem que possibilitam o trabalho das grandes equipes, 

e a entrosagem dos fatores materiais e humanos, contados aos milhares. Indústria é 

técnica. É com esta palavra mágica que se dá o milagre da transformação da natureza 

em utilidades, para o uso do homem. É por ela que se faz a utilização dos imensos 

recursos científicos da hora em que vivemos, em métodos racionais de trabalho.(...)” 

 

Texto 02 

 

O mito do progresso 

 

(...) Um visitante que chegasse ao local, 15 anos depois do início das construções, 

ficaria espantado com as mudanças ocorridas. A paisagem que agora se descortinava 

era a de um novo espaço urbano-industrial, onde as fumaças das chaminés e o 

barulho das máquinas denunciavam a presença de inúmeras fábricas em 

funcionamento. Ali então se confundiam e se interpretavam a construção das 

indústrias e as pequenas casas dos trabalhadores, pois a delimitação das áreas 

separadas para as manufaturas e residências não fora mantida conforme se 
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planejara. É nesse tempo que cresce o número de migrantes, de famílias inteiras 

chegando de toda parte nesse novo “Eldorado”, nesse espaço que simbolizava para 

eles a promessa de melhores dias e, mais ainda, a possibilidade de concretizar o 

desejo de reconhecimento (...) 

(pp 33,34) 

 

 

Texto 03 

 

Depoimento do Sr. Ignácio Hernandez ( ex- padre operário)em 1979 

 

“Nos anos 70, fala-se em voz baixa nas fábricas, nas ruas e até nas casas, olhando 

primeiro para os lados antes de pronunciar uma palavra sobre salários e 

política...uma sirene ao longe sobressalta as pessoas. Desconfia-se de qualquer 

desconhecido. O medo paira sobre a Cidade Industrial. Rumores de prisões de 

operários que realmente aconteceram(...). enquanto isso, o controle patronal se 

torna mais rígido. Comenta-se que existe uma lista negra dos companheiros que não 

devem ser admitidos em nenhuma companhia. E muitos não conseguem emprego 

durante anos. As ameaças de demissão nas fábricas são constantes, tanto quando 

existe desemprego,como quando existe a expansão das indústrias nos ‘anos do 

milagre’. Muitos encarregados se especializam em amedrontar com o desemprego, 

fantasma da realidade. Estas são levadas a efeito inúmeras vezes, ante a menor 

exigência de aumento salarial individual ou coletivo”. (pp 168) 

 

 

 

 

Reflexões sobre os textos 

 

1) Que ideia sobre a indústria está presente no discurso de Euvaldo Lodi? 

 

 

2) Encontre nos textos frase que justifique as seguintes afirmativas: 

 

a) “A cidade oficial é marcada pelo imaginário do governo e dos 

empresários, que procuram organizar seu espaço com base em novas 
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formas de dominação, na racionalidade e no fetiche da mercadoria, 

elementos impulsionadores do progresso e da construção de uma 

nova ordem”. ( NEVES, 1994. pp 43) 

 

 

 

b) “ A outra cidade , ilegal e clandestina, vai aos poucos se formando, 

construída pelos trabalhadores, seus espaços sendo ocupados de 

forma desordenada, sem obras de infra-estrutura – como rede de 

esgoto, água, calçamento, luz elétrica – para beneficiar os habitantes”. 

( NEVES, 1994. pp 93, 94) 

 

 

3) A noção de progresso apresentada no depoimento de Euvaldo Lodi é a 

mesma no texto 02? Justifique. 

 

 

4) O “medo” a que se refere o Sr. Ignácio Hernandez em seu depoimento, está 

relacionado a que momento político vivido pelo Brasil nos anos 70 do século 

XX? 

 

 

ATIVIDADE 02 

 

Pesquisa 

 

1)O período militar representou uma triste página da nossa história de repressão às 

liberdades democráticas. A reação da sociedade civil teve como marco, em 1968, as 

greves operárias de Contagem-MG e Osasco-SP. Pesquise sobre a greve dos 

trabalhadores da Cidade Industrial em 1968. 

 

 

 

 

Referências bibliográficas para os educadores: 
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· WEFFORT, Francisco. “Participação e conflito industrial: Contagem e Osasco-

1968”. CADERNOS CEBRAP. São Paulo, n15, 1972. 

· NEVES, Magda. Trabalho e cidadania: as trabalhadoras de Contagem. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 1994 

· HERNADEZ, Ignácio Agero. Memória operária. Mazza Edições. Belo 

Horizonte, MG. 2004. 

 

2)Os “anos do milagre” é um termo muito utilizado para identificar uma política 

econômica adotada no regime militar. Pesquise sobre o assunto. 

 

ATIVIDADE 03 

 

Por dentro da História 

 

Painel temático 

 

1.Reúna periódicos (jornais e revistas) e outras publicações (folders, cartazes, 

folhetos, etc.) que contenham imagens do município. 

2. Selecione e classifique imagens que, para você, representem a “cidade ideal” e a 

“cidade real” e monte um painel contrastando as duas leituras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ROTEIRO 10 - CONHECENDO O MUSEU HISTÓRICO 
 

Foto: Foto da Casa da Cultura Nair Mendes Moreira – Museu Histórico de Contagem 

Educador (a): utilize o Atlas de Contagem e a Revista Por Dentro da História 
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ATIVIDADE 01 

 

Iniciaremos o trabalho com uma visita ao Museu Histórico de Contagem: a Casa da 

Cultura Nair Mendes. Debate oral: 

 

1) O que você entendeu por museu? 

 

 

2) Qual o significado do nome do museu visitado? 

 

 

3) Quais são os objetivos desse museu? 

 

 

4) O que você entendeu por acervo? 

 

 

4) Como foi adquirido o acervo? 

 

 

5)De tudo que foi visto, o que chamou mais sua atenção? E por quê? 

 

 

6)Se você fosse contar a alguém sobre essa visita, como descreveria o aspecto 

físico do museu? 

 

7)Avalie o atendimento. 

 

 

8) Para você, é importante a existência de museus? Por quê? 

 

ATIVIDADE 02 

 

Projeto: Museu Comunitário 

 

Já pensou em criar um museu para a sua comunidade? 
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Dividir a turma em grupos de até 5 pessoas. Aspectos importantes a serem 

discutidos: 

 

1)Nome 

2)Texto de Apresentação (O quê?) 

3)Justificativa (Por quê?) 

4)Objetivos (Para quê?) 

5)Qual seria o acervo? 

6)Como seria coletado? 

7)Como seria feita a conservação do material? 

8)Que atividades poderiam ser propostas pelo museu para que ele fosse um núcleo 

dinâmico dentro da comunidade e não apenas um depósito de objetos?  

 

Pra saber mais... 

 

O QUE É UM MUSEU? 

 

Às vezes pensamos que museu é um casarão que guarda coisas velhas e 

empoeiradas, não tendo nada a ver com a nossa vida. Não é bem assim, os museus 

constituem espaços privilegiados para a produção e reprodução do conhecimento. 

Tendo a cultura material como instrumento de trabalho, realiza ações voltadas para 

a preservação, a investigação e a comunicação dos bens culturais. Em linhas gerais, 

o ato de preservar inclui a coleta, aquisição e acondicionamento e a conservação 

desses bens. A missão de comunicar se realiza por meio de exposições, publicações 

e projetos educativos. 

 

Entretanto, para que o museu exerça seu papel de maneira significativa, é preciso 

que ele envolva a comunidade em que está inserido, repartindo com a mesma o 

poder de decisão a respeito de que peças exibir, como distribuí-las e como organizar 

as coleções. Dessa forma, estará em melhores condições de cumprir a função 

educativa que se pretende que cumpra, levando seus visitantes a se conectarem com 

a história e a cultura3. 

 

O museu atualmente 
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Os museus modernos se concentram em um assunto particular, e a maioria pertence 

a uma ou a mais das seguintes categorias: artes finas, artes aplicadas, arqueologia, 

antropologia, etnologia, história, história cultural, ciência, tecnologia, história 

natural. Dentro destas categorias muitos museus especializam-se mais, por 

exemplo, museus de arte moderna, de história local, da história da aviação, da 

agricultura ou da geologia. Há também museus ao ar livre, que mostram e erguem 

edifícios antigos em zonas amplas, geralmente em locais que recriam paisagens do 

passado.  

Os museus são instituições especializadas e, por isso, necessitam de mão-de-obra 

qualificada, como museólogos, restauradores e outros profissionais capazes de 

manter a conservação do acervo. Ele é dirigido geralmente por um curador, quem 

tem uma equipe de funcionários que cuidam dos objetos e arranjam sua exposição. 

Muitos museus associaram-se aos institutos de pesquisa, que são envolvidos 

frequentemente com os estudos relacionados aos artigos do museu. Eles são 

geralmente abertos ao público por uma taxa. Alguns têm a entrada livre, 

permanentemente ou em dias especiais, por exemplo uma vez por semana ou ano. 

O museu próprio ou um instituto associado pode organizar expedições para adquirir 

mais artigos ou documentação. Eles podem também adquirir artigos através de 

donativos, venda ou compra. Os museus maiores têm um departamento de 

aquisições cuja equipe de funcionários se dedica em tempo integral a este tipo de 

atividade. 

 

3 Ver também o site do Ministério da Cultura (Minc): www.cultura.gov.br sobre o Plano 

Nacional de Museus. 

 

 
 

 

ROTEIRO 11 – PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
 

 O TOMBAMENTO 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Arqueologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Arqueologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Antropologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Antropologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria_natural
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria_natural
http://pt.wikipedia.org/wiki/Agricultura
http://pt.wikipedia.org/wiki/Geologia
http://www.cultura.gov.br/
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“Tombar” significa inventariar, registrar, pôr sob a guarda para conservar e 

proteger, bens móveis e imóveis de interesse público. 

 

“Tombar (do latim tumulus, elevação da terra) tem o significado de lançar em livro 

de tombo. O tombamento é apenas, hoje, a inscrição no livro do tombo, tal como 

acontecia com os bens da Coroa”. 

 

O tombamento é um ato administrativo que pode ser praticado pelo Poder Público 

em suas diversas instâncias (federal, estadual e municipal). 

 

Os bens culturais são inscritos em um ou mais, Livros do Tombo: I- 

Arqueológico; 

II- Histórico; 

III- Belas Artes; 

IV- Artes Aplicadas. 

 

Tipos de tombamento de bens imóveis: 

1-Integral 

Incide sobre os planos externos e internos de um bem cultural. 2-

Parcial 

Incide sobre determinados aspectos do bem cultural (planos de fachadas, volume, 

altimetria, etc). 

 

PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL –  RELATO HISTÓRICO 

 

Constituição Federal de 1934 

Art.10, inciso III: 

“Compete concorrentemente à União e aos Estados: 

(...) proteger as belezas naturais e os monumentos de valor histórico ou artístico, 

podendo ampliar impedir a evasão das obras de arte;” 

 

 

 

Ato do Presidente Getúlio Vargas, de 13/04/1936 

Criação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN (atual 

IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional), órgão encarregado 
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do cadastramento, tombamento e restauração de bens considerados de excepcional 

valor histórico-artístico, documental, arquitetônico, paisagístico e arqueológico. 

 

Constituição Federal de 1937 – Art.134: 

“Os monumentos históricos, artísticos, naturais, assim como as paisagens locais 

particularmente dotados pela natureza, gozam de proteção e dos cuidados especiais 

da Nação, dos Estados e dos Municípios”. 

 

Decreto-Lei Federal nº 25, de 30 de novembro de 1937: 

Organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, instituindo o 

TOMBAMENTO como instrumento jurídico principal para atuação do Poder Público. 

 

A Constituição Federal de 1988 deu tratamento inovador às questões referentes 

à preservação cultural, assentando-se sobre conceitos mais abrangentes de BEM 

CULTURAL: 

“Art.216 – Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 

identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

brasileira, nos quais incluem: 

I- as formas de expressão; 

II- os modos de criar, fazer e viver; 

III- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV- as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 

V- os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Parágrafo 1º- O Poder Público, com a colaboração da comunidade promoverá e 

protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, 

vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 

preservação. 

Parágrafo 2º - Cabem à administração pública, na forma de lei, a gestão da 

documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a 

quantos dela necessitem. 

Parágrafo 3º - A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de 

bens e valores culturais. 
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Parágrafo 4º - Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma 

da lei. 

Parágrafo 5º - Ficam tombados todos os documentos e sítios detentores de 

reminiscências dos antigos quilombos. 

 

A Constituição Estadual de 1989 complementou a Constituição Federal de 88, 

prevendo incentivos fiscais e a realização de plano de inventário, além de ter 

tombado conjuntos urbanos e rurais. 

 

As Leis Orgânicas, nas esferas municipais, constituíram-se também em 

instrumentos de proteção aos bens culturais. 

 

 

Organismo Estadual  

 

Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico – IEPHA/MG 

 

Criado em 1971 como órgão de colaboração com o Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional – IPHAN, o IEPHA/MG tem, para o Estado de Minas Gerais, 

competência e atribuições análogas ou complementares às daquele órgão da União. 

 

O IEPHA tem por função: 

 

1-Realizar o levantamento e tombamento dos bens culturais de valor histórico, 

arqueológico, etnográfico, paisagístico, bibliográfico ou artístico existentes no 

Estado, exercendo fiscalização e proteção dos bens tombados. 

2-Realizar obra de conservação e restauração, ou obra complementar necessária à 

preservação desses bens. 

 

3-Estimular estudos e pesquisas, promover cursos e publicar trabalhos relacionados 

com o patrimônio histórico e artístico. 

 

4-Estimular a criação estudos e pesquisas, promover cursos e publicar trabalhos 

relacionados com o patrimônio histórico e artístico. 

5-Estimular, em articulação com os municípios, o planejamento do desenvolvimento 

urbano, tendo em vista o equilíbrio entre as aspirações da preservação e do 

desenvolvimento. 
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LEGISLAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE PRESERVAÇÃO DO 

PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM 

 

· Em 29 de abril de 1996, a Lei 2.842 estabelece a Proteção do Patrimônio 

Cultural e Ambiental de Contagem; 

· Em 11 de julho de 1997, a Lei 2.961 cria o Conselho Municipal de Cultura e 

do Patrimônio Ambiental e Cultural de Contagem – COMPAC; 

· Em 31 de março de 1998, o Decreto 9.888 aprova o Regimento Interno do 

COMPAC; 

· Em 26 de outubro de 2005, a Lei 3.959 institui o Registro de bens culturais 

de natureza imaterial. 

 

CONSELHO MUNICIPAL DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE CONTAGEM - 

COMPAC 

 

O COMPAC foi criado em 11 de julho de 1997, pela Lei n.º 2.961/97 e é composto 

por representantes de órgãos culturais, área de ciências humanas, SEPLAN, Meio 

Ambiente, SMDU, Câmara Municipal, OAB, Associações de Bairros, CICI/CIEMG, 

UEMG, ACIC e FETEMIG, sob a presidência do Secretário Municipal da Educação e 

Cultura. 

 

Desde sua criação foram realizadas mais de cinquenta sessões ordinárias, nas quais 

foram deliberadas ações voltadas para a preservação do patrimônio social, histórico, 

cultural e ambiental de Contagem. 

Todo o trabalho de pesquisa e elaboração dos dossiês e pareceres para tombamento 

é feito pela Equipe Técnica da Diretoria de Projetos e Patrimônio (Casa da Cultura 

“Nair Mendes Moreira), com apoio técnico de arquitetos da SMDU. 

 

Além de aprovar os tombamentos, o COMPAC tem se manifestado em todas as 

questões relativas à preservação do patrimônio histórico-cultural e ambiental do 

Município de Contagem, emitindo pareceres, formando comissões para o trabalho 

de regulamentação de leis de preservação, regimento interno e outras atividades 

afins. 
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BENS TOMBADOS NO MUNICÍPIO DE CONTAGEM 

 

· Parque Municipal Gentil Diniz (casarão e área verde) 

Rua Maria do Carmo Diniz, 141 – Bairro Nossa Senhora do Carmo. Decreto 

9.886, de 31 de março de 1998; 

 

· Conjunto arquitetônico da Rua Dr. Cassiano, que abriga o Centro Cultural Prefeito 

Francisco Firmo de Mattos Filho 

Rua Doutor Cassiano, 102, 130, 140 – Centro Decreto 

9.887, de 31 de março de 1998; 

 

 Casa da Cultura Nair Mendes Moreira – Museu Histórico de Contagem 

Praça Vereador Josias Belém, nº 1 – Sede Decreto 

10.060, de 14 de dezembro de 1998; 

 

 Chaminés e Prédio Administrativo da antiga Fábrica de Cimento Itaú Av. 

General David Sarnoff, nº 920 – Cidade Industrial 

Decreto 10.186, de 17 de junho de 1999; 

 

 Casa de Cacos de Louça 

Rua Inês Glanzmann de Almeida, 132 – Bairro Bernardo Monteiro Decreto 

10.445, de 14 de abril de 2000; 

  

 Capela de Imaculada Conceição e Santa Edwiges 

Rua Desembargador Luciano de Souza Lima, nº 29 – Bairro Bela Vista Decreto 

10.446, de 14 de abril de 2000; 

 

 Fazenda Vista Alegre (bem edificado e área de utilidade pública) Av. 

A, Bairro Quintas Coloniais 

Decreto 10.460, de 2 de maio de 2000; 

 

 Igreja Matriz de São Gonçalo e seus bens móveis (imagens de Santa Luzia, Santa 

Helena, São Gonçalo, Nossa Senhora das Dores, Senhor Morto e Senhor dos 

Passos) e integrado (Retábulo) 
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 Praça Silviano Brandão, nº 40 - Sede 

Decreto 10.466, de 2 de maio de 

2000; 

 

 Espaço Popular de Contagem 

       Confluência das Ruas Dr. Cassiano com Rua Presidente Kennedy - Sede     

Decreto 10.695, de 6 de dezembro de 2000. 

 

 

 Cine Teatro Municipal de Contagem 

Praça Silviano Brandão, s/nº - Sede Decreto 

10.806, de 31 de maio de 2001. 

 

 Capela de São Domingos de Gusmão e imagem de São Domingos de Gusmão 

Rua Retiro das Freiras, 25 – Bairro Retiro das Esperanças Decreto 11.323, 

de 14 de julho de 2004. 

 

Conjunto Urbano formado pelo prédio da Prefeitura, Capela de Santa Helena e Praça     

de Esportes Tancredo Neves 

Praça Presidente Tancredo Neves, 200 - Sede 

Decreto 190 de 22 de setembro de 2005 

 

ATIVIDADE 01 

 

“CASE” – Atuação do Conselho em questões polêmicas 

 

Apresentamos aqui uma proposta de atividade que leva os participantes a 

vivenciarem uma situação imaginária desse conflito. 

 

Quatro pessoas estarão representando hipoteticamente cada segmento de uma 

situação–problema e, ao final, os participantes do Fórum, representando 

conselheiros, farão a votação e, em seguida, a conclusão será encaminhada. 

 

A situação: 

 

· Existe uma capela dentro da área da Comunidade dos Arturos... 

· Algumas pessoas da Comunidade acreditam que a Capela está ultrapassada e não 

atende mais às necessidades das festas religiosas. 
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· Estas pessoas são favoráveis à demolição da Capela e à construção de outra, no 

local, maior, de estilo moderno e arrojado. 

 

O problema: 

 

Destruir para construir. Apagar a memória? 

 

A atividade: 

 

Defesa de cinco minutos do ponto de vista de: 

 

· Um cidadão favorável à demolição da Capela atual e construção de uma nova. 

· Um cidadão favorável à manutenção da Capela como é atualmente. 

· Um historiador da Casa da Cultura, preocupado com a memória e sua valorização 

para a Comunidade. 

· Um conselheiro que representa a Comunidade dos Arturos no Conselho. 

 

Após as defesas, os participantes do seminário votarão nas seguintes propostas: 

 

a) Aprovação do tombamento da Capela atual; 

 

b) Demolição e construção de outra Capela. 

 

A forma de votação será direta com a contagem de votos imediata. 

 

Após, comentário do organizador do “case” e dos interessados. Conclusão. 

 

CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES 

 

1. Apresentação 

 

2. Defesas 

 

3. Votação 

 

Comentários e conclusão 
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ATIVIDADE 02 

 

Leia o trecho da reportagem abaixo: 

 

IGREJA DO ROSÁRIO, UMA JÓIA OCULTA EM RELICÁRIO MINEIRA 

 

(...) 

Quase no centro da cidade, no inconfundível Largo do Rosário, na dinâmica mas 

tradicionalista cidade de Contagem, se ergue airosa, a barrôca-rococó igreja da 

veneranda Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, ora centenária, em meio a 

pictório fundo de jaboticabais garbosos e, também cheios de lendas e amôres! 

 

(...) 

Erguida aos poucos em louvor a santa padroeira, é majestosa e simples em seu 

conjunto arquitetônico externo mas repleta daquela leveza e dinamismo das suas 

formas geométricas da mais alta expressividade e sensibilidade artística, dando ao 

conjunto arquitetônico uma rara junção entre as linhas maciças d’um arrojado 

barroco com o seu frontispício em tríplice disposição, tipicamente clássico e 

mineiro, e seus dois corpos de torres leves em forma de pagode chinês, arrematando 

marcantemente todo o santuário. 

 

(Ruth Walter, Jornal da Indústria, out.1969, p.08) 

 

Responda: 

 

1) Qual o assunto da reportagem? 

 

2) Qual a data da reportagem? 

 

3)Como a reportagem descreve a Igreja do Rosário? 
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Para saber mais 

 

Contagem, em 1973, foi agitada com a demolição de sua centenária Igreja do 

Rosário. Leia os trechos dos depoimentos da Dona Induca da Comunidade dos 

Arturos sobre esse fato e a carta escrita ao Arcebispo da época. 

 

 

“Induca: Não, porque era o Frei Adalberto. Quando foi pra derrubá nossa igreja, aí o 

Seu Josias foi em cima dele que ele era a autoridade maior. Porque tava lá tudo, 

madeira, areia, tudo arrumado porque só um cômodo, o da torre da igreja que tava 

trincando, até o dinheiro pra pagá os pedrero já tava junto. É porque aí acabou o 

seminário, acabou tudo, era só arrumá aqui. Coitado, Deus levou ele também, né? 

Eu acho que não tinha necessidade, era só a torre que todo mundo podia vê que tava 

trincada. 

 

Induca: eu num aguentei vê. Todo mundo sabe quem demoliu e quando foi pra lá eu 

num tive coragem de vê. Alguns da comunidade viu, outros num deram conta de vê. 

 

Dalva: vieram trator pra demoli ela. 

 

Induca: gastou três cabos de aço pra podê demoli. Nós ia e ela ficava aí, mas ele quis 

fazê isso. Quando Seu Josias foi conversá com ele, nem confiança ele deu. 

Doutor Magela, professores, que era também, coisa né?Todo mundo pediu, mas ele 

num quis. Teve um dia que nós foi na igreja lá, eu mais Geraldo meu irmão, aí eu então 

falei com Geraldo: a autoridade maior era os padres. Porque Seu Josias aí e a gente 

falá do tal prefeito que tinha feito, a gente fica com medo, né? Então nós sentimo muito. 

Todo mundo que viu a igreja no chão e depois que ele destruiu a igreja às noite 

carregando as madeira. Umas madeira bruta, as janela, madeira de lei, tudo de lei. 

 

Dalva: diz que foi tudo pro curral dele. 

 

Induca: ta lá na fazenda dele, lá no Pitangui. A gente fala assim. Aí, pra pegá um 

mucado, Seu Josias viu que ele tava carregando, aí pôs Raimundo que ficava lá 
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vigiando pra podê ... e era aquela fila de caminhão pra embarcá madeira, aí que pegou 

umas pouca. As melhor mesmo... 

Se as imagens da Igreja demolida se encontram na atual Igreja do Bairro Alvorada: 

 

Induca: não, dentro da Igreja não tem, mas ta lá na capelinha lá de casa. 

 

Dalva: na Igreja lá, acho que o que tem lá é só o sino, né Bengala? Só o sino que era de 

lá. 

 

Induca: as outras imagens ta lá na capelinha. Eles num podia pô o santo num canto, 

né? Então puseram lá na capelinha. Se quisé levá lá de casa tá lá às orde, né?” 

 

OFÍCIO N.º 140/70 

Em, 29 de junho de 1970 

 

ASSUNTO: EXPÕE E SOLICITA 

SERVIÇO: Presidência. 

 

Senhor Arcebispo 

“(...) Acontece, porém, que no orçamento municipal de 1969 consignamos uma 

dotação, de CR$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) destinada exclusivamente a reforma 

da Igreja de Nossa senhora do Rosário, a qual além de ser uma obra que constitui 

peça importante do Patrimônio histórico do Município de Contagem é um templo 

consagrado a virgem do Rosário e construída pela velha geração com carinho e 

amor representada por uma irmandade devidamente organizada e aprovada pela 

autoridade da época conforme documento existente, a qual se incumbia de 

promover, anualmente as festas em honra de Nossa senhora do Rosário devoção 

muito louvável, que até hoje atinge toda nossa gente pelas diversas classes sociais.  

E chegou a tanto o estado de ruínas que atingiu a igreja, que nos sentimos obrigados, 

como representantes do Povo, e mais ainda como católicos, procurar meios que 

fizesse com que alguém se interessasse pela sorte daquele patrimônio artístico 

religioso da Paróquia de São Gonçalo de Contagem. 

Assim pensando, depois de conceder a verba com a finalidade definida: “Para 

reparos da Igreja de Nossa Senhora do Rosário” entramos em entendimentos com o 
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senhor prefeito e na mesma ocasião constituímos uma comissão de pessoas 

representativas (conforme relação junto) para cuidarmos dos reparos da Igreja do 

rosário. Por sua vez o senhor Prefeito Municipal nos respondeu que a verba em 

apreço tinha sido entregue ao Rev.mo. Vigário, Pe. Frei Adalberto. 

Diante disto procuramos novamente o Senhor Prefeito e este se prontificou, para 

não prejudicar as obras da Igreja, conceder outros dez mil cruzeiros, já que o vigário 

pretendia empregar aquela verba , nas obras da matriz. 

Após essa decisão do senhor Prefeito a Diretoria da Comissão , constituída pelos 

senhores: Cel. Juventino dias, presidente de honra; Josias Belém, Presidente; Luiz 

Cunha vice-presidente; Gil Diniz Júnior, secretário e Dr. João de Mattos Costa , 

tesoureiro, procurou o senhor Vigário e este respondeu simplesmente que ele 

próprio iria providenciar as obras de reparos da Igreja do Rosário. Decepcionados 

aqueles senhores consideram-se dispensados de qualquer interferência nesse 

sentido, dando-nos conhecimento do ocorrido e declarando desfeita a diretoria, uma 

vez que o próprio vigário havia os dispensado tal a frieza e desinteresse com que os 

recebeu, já que sem a sua aquiescência nada se poderia fazer. 

 

O certo é senhor Arcebispo, que já se passaram 3 (treis) meses e a igreja continua 

em ruínas, completamente abandonada, suas imagens, algumas históricas e de 

grande valor, com rumos ignorados; a porta dos fundos da igreja vive aberta e o seu 

interior servindo para os inescrupulosos a fins detestáveis , tornando-se como já 

dissemos, uma lástima. 

Diante de tudo isto entendemos que seria uma covardia de nossa parte calar e por 

esta razão é que estamos nos dirigindo a v. Excia., Rvdma., para solicitar as 

providencias, cabíveis e oportunas em defesa da igreja bem assim desse Patrimônio 

Religioso , antes que entre a época das águas, quando poderá o prédio sofrer danos 

e vir a dificultar as obras podendo inclusive ruir, o que seria maior decepção para o 

Povo Católico de Contagem e a imensidade de visitantes que tem hoje Contagem 

diariamente com o seu desenvolvimento. 

Na certeza de que V. Excia. Rvdma. Não deixará de se interessar pelo assunto, 

solicitamos uma benção para o nosso município, nossa Paróquia e nossa gestão. 

Agradecendo ao ilustre e digno prelado, juntamos os nossos protestos de alto apreço 

e todo respeito. 
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Francisco Pena – Presidente da Câmara. 

ATIVIDADE 03 

 

Reflexões sobre os textos 

 

1)Existem argumentos que justificam a demolição da Igreja de Nossa Senhora do 

Rosário de Contagem? 

 

2)De que forma a Igreja poderia ter sido preservada? 

 

3)Existiam meios legais para evitar a demolição da Igreja? 

 

4)Imagine que você é um jornalista da época da demolição e precisa fazer um texto 

para ser publicado em um jornal da cidade. Posicione-se em relação ao 

acontecimento e produza uma matéria sobre o fato. Sugestão: para enriquecer seu 

texto entreviste pessoas que viveram nessa época. 

 

ATIVIDADE 04 

 

O Monumento 

 

Um monumento é uma edificação ou sítio histórico de caráter exemplar, por seu 

significado na trajetória de vida de uma sociedade/comunidade e por suas 

características peculiares de forma, estilo e função. Existem monumentos 

construídos especialmente para celebrar ou relembrar algum episódio, momento ou 

personagem de nossa história, criados por arquitetos, escultores, artistas, como por 

exemplo: o Monumento aos Arturos, também chamado de Coluna Bracher, em 

Contagem. Outros são remanescentes do passado, que sobreviveram ao tempo, e 

que são consagrados pela sociedade como símbolos coletivos, e como referências da 

memória de um povo. 

 

Em suas estruturas, formas e usos, revelam um momento determinado do passado, 

e são testemunhas dos modos de vida, das relações sociais, das tecnologias, das 

crenças e valores de grupos sociais que os construíram, modificaram e utilizaram. 



118 
 

 

Alguns monumentos continuam a servir à mesma função original, outros servem a 

novas funções. Alguns estão bem conservados em seu aspecto original, outros 

sofreram modificações ao longo do tempo para servir a novos usos, outros ainda 

encontram-se em ruínas. 

 

Alguns edifícios isolados, sítios ou conjuntos de edificações têm um significado 

especial para a história do Brasil, como marcos na trajetória nacional. Outros têm 

importância regional ou local. Os técnicos do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN), do Patrimônio Estadual ou Municipal, puderam identificar estes 

edifícios e sítios por meio de estudos e pesquisas, como base para o trabalho de 

conservação e restauração, e para sua proteção oficial, de acordo com a Constituição 

Federal e o decreto-lei nº25, de novembro de 1937, a chamada Lei do Tombamento. 

Os monumentos assim identificados são chamados monumentos ou edifícios 

tombados, quando inscritos nos Livros de Tombo do Patrimônio nacional, estadual 

ou municipal. 

 

A origem deste termo é muito antiga e se refere à Torre do Tombo, em Portugal, 

onde se guardam até hoje os livros e os documentos da história daquele país, e 

muitos referentes à História do Brasil. 

 

O tombamento é assim um registro oficial e legal de um edifício, um conjunto de 

edificações, centros urbanos históricos, ou objetos e coleções de significado 

exemplar para a sociedade. Um monumento é antes de tudo uma referência a um 

monumento na trajetória histórico-cultural de um povo, um instrumento da 

memória coletiva. Assim, jamais pode ser estudado isoladamente. Um monumento 

deve ser analisado em seu contexto social e histórico, ao longo do tempo. 

 

Quem viveu aqui? Ou quem vive neste local? 

Por que escolheram viver neste local? 

O que era necessário para viver neste local? 

Quais as vantagens e desvantagens de viver neste local? 

Para que foi usado este local? 

Como foi usado? 
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Como o lugar era ligado a outros lugares? 
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